LEI 822 DE 30 DE JANEIRO DE 1996.

REAJUSTA VENCIMENTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina.

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Ficam reajustados a partir de 1º de janeiro de 1996, em 5% (cinco por cento).

- Os valores do Quadro de Referência do Vencimento anexo I da Lei Complementar nº 005/94.

- Os salários do pessoal contratado pelo regime da consolidação das Leis do Trabalho (C.L.T.).

- Os proventos da aposentadoria dos Funcionários Inativos.

ARTIGO 2º -  Os encargos decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria consignada no Orçamento Vigente. 

ARTIGO 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros em, 30 de janeiro de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma

regulamentar em 30 de janeiro de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 823 DE 30 DE JANEIRO DE 1996.

ESTABELECE INCENTIVOS ECONÔMICOS E ESTÍMULOS FISCAIS PARA EMPRESAS QUE SE ESTABELEÇAM NO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - O Município de Rio dos Cedros, poderá conceder, a requerimento da parte interessada e mediante parecer do Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turístico-CMDET, incentivos econômicos e estímulos fiscais a empresas que se estabeleçam e iniciem atividades no Município, bem como a empresas já existentes que ampliem, o(s) seu(s) estabelecimento(s), em, no mínimo, 1/3 de respectiva área edificada e consequentemente o aumento do número de empregos. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Não terão direito aos benefícios nesta Lei, as empresas e respectivos sócios, que, a qualquer tempo, tenham sido beneficiados com incentivos econômicos e/ou estímulos fiscais do Município e não tenham atendido aos propósitos que justificaram a concessão dos mesmos. 
ARTIGO 2º - Os incentivos econômicos e/ou estímulos fiscais a que se refere o artigo anterior, poderão constituir-se, isolada ou cumulativamente de:

I – isenção de impostos municipais, pelo prazo de 5 (cinco) anos;

II – execução, no todo ou em parte, dos serviços de terraplanagem e infra-estrutura, necessários à implantação ou ampliação pretendidas;

III – destinação de áreas de terras necessárias, em locais adequados;

IV – permuta de áreas de terras, em atendimento a solicitações de empresas já existentes, desde que enquadradas nas demais exigências desta Lei;

V – isenção das taxas e demais emolumentos municipais, incidentes sobre a construção ou ampliação das instalações;

VI – cessão gratuita ou onerosa de espaço industrial , por período de até 30 (trinta) meses, em condomínios, incubadoras empresariais, ou em individuais.

ARTIGO 3º - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turístico – CMDET, é um  órgão consultor do Município de Rio dos Cedros criado para planejar, orientar e definir-se, por intermédio de parecer, sobre a concessão de incentivos econômicos e estímulos fiscais, objetivando o desenvolvimento econômico e turístico do Município.

ARTIGO 4º - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turístico – CMDET, será composto de:

I – 1(um) representante do Poder Executivo Municipal;

II – 1 (um) representante do Poder Legislativo Municipal;

III – 1 (um) representante da Associação Comercial e Industrial do Médio Vale do Itajaí – ACIMVI;

IV – 1 (um) representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio dos Cedros;

V – 1 (um) representante da Associação Comercial e Industrial da Micro e Pequena Empresa do Valo do Itajaí – ACIMPEVI, setor Rio dos Cedros.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os representantes mencionados nos incisos I e II serão indicados pelos respectivos poderes, sendo um titular e dois suplentes de cada órgão. Os demais serão indicados por lista tríplice pelas entidades mencionadas, ficando a cargo do Executivo Municipal a escolha e nomeação do titular e suplentes.

ARTIGO 5º - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turístico – CMDET, reunir-se-á ordinariamente trimestralmente, e extraordinariamente quando necessário. 

PARÁGRAFO 1º - O mandato será de 2 (dois) anos, facultado o exercício em períodos consecutivos. 

PARÁGRAFO 2º - Os membros do CMDET não perceberão qualquer remuneração, sendo seus serviços considerados relevantes ao Município. 

PARÁGRAFO 3º - Em caso de vaga, impedimento definitivo, ou falta injustificada de algum membro do CMDET a 3 (três) reuniões consecutivas ou 5 (cinco) alternadas, o Prefeito Municipal nomeará um substituto que tenha a mesma origem do substituído, podendo fazer uso da lista tríplice apresentada. 

ARTIGO 6º - O requerimento dos interessados nos incentivos econômicos e estímulos fiscais, deverá ser instruído com o respectivo projeto e ser encaminhado através da Assessoria de Turismo e Desenvolvimento Econômico do Município de Rio dos Cedros. 

PARÁGRAFO 1º - o projeto que trata deste artigo , constará no mínimo de:

I – propósito do empreendimento;

II – estudo de viabilidade;

III – quadro de usos e fontes;

IV – cronograma de implantações;

V – quantidade de empregos criados;

PARÁGRAFO 2º - Para efeito de avaliação das solicitações enquadráveis na presente Lei, serão considerados , prioritariamente, projetos em função de:

I – quantidade de empregos efetivamente criados;

II -  alcance social;

III –utilização de matéria-prima local;

IV – atividade pioneira;

V – aplicação de alta tecnologia;

VI – efeito multiplicador da atividade e da renda.

PARÁGRAFO 3º - Poderão ser exigidas as exigências estabelecidas no parágrafo 1º deste artigo, quando se tratar de empresas que venham a se instalar em incubadoras industriais ou condomínios empresariais.

ARTIGO 7º - Às entidades beneficiadas com os incentivos econômicos e estímulos fiscais é vedado: 

I – alienar as áreas de terras recebidas do Poder Público Municipal, antes de decorridos 10 (dez) anos do início das atividades do empreendimento beneficiado pela presente Lei;

II – dar utilização diversa da prevista no projeto ao empreendimento enquadrado nos benefícios desta Lei, antes de decorridos 10 (dez) anos do início ou ampliação das atividades; 

III – oferecer os imóveis recebidos em doação, em garantia de financiamento junto às instituições financeiras, antes de decorrido o prazo de 1 (um) ano do inicio de suas atividades;

IV – Quando se tratar de empreendimentos turísticos, os imóveis doados poderão ser oferecidos em garantia de financiamento junto as instituições financeiras, após 6 (seis) meses do início do projeto ou ampliação das atividades.

PARÁGRAFO ÚNICO – Compete ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turístico – CMDET, através de parecer, analisar os pedidos de alteração de atividade dos empreendimentos beneficiados pela presente Lei, antes de decorrido o prazo previsto no inciso II deste artigo. 

ARTIGO 8º - Cessarão os benefícios concedidos pela presente Lei, aos beneficiados que deixarem de cumprir com os propósitos manifestados na solicitação e contidos no projeto, ou que venham a praticar qualquer espécie de ilícito, fraude ou sonegação, responsabilizando-se pelo recolhimento aos cofres públicos municipais, do valor correspondente aos benefícios obtidos através desta Lei, devidamente corrigidos e acrescidos de juros legais. 

PARÁGRAFO 1º - o valor poderá ser recolhido em até 10 (dez) parcelas mensais e sucessivas, atualizadas monetariamente. 

PARÁGRAFO 2º - Comprovada a má fé na utilização dos benefícios previstos nesta Lei, o Poder Público Municipal exigirá a imediata reposição dos valores correspondentes aos benefícios concedidos, acrescidos de multa de 30% (trinta por cento), sem prejuízo de outras penalidades legais cabíveis 

ARTIGO 9º - Reverterão ao Poder Público Municipal as áreas de terras concedidas a titulo de incentivo econômico, com todas as benfeitorias nelas realizadas, quando não utilizadas em suas finalidade ou quando não tenham atendido o propósito que justificaram a sua concessão.

ARTIGO 10º - Os beneficiados por esta Lei estarão obrigados a recolher aos cofres públicos do Município, em uma única vez, valor equivalente à totalidade dos benefícios recebidos, acrescidos de juros legais, atualização monetária e multa de 100% (cem por cento), caso decidam por instalar outra negócio e/ou se transferirem para outro Município, sem que estejam cumprindo com os propósitos que justificarem a concessão, antes de decorridos 10 (dez) anos do início do benefício. 

ARTIGO 11º - Os benefícios previstos na presente Lei quando concedidos a empresas já existentes, somente atingirão no tocante a isenção de impostos, o acréscimo efetivamente realizado em concordância com projeto específico aprovado de acordo com esta Lei. 

ARTIGO 12º - Não será concedido qualquer dos benefícios previstos nesta Lei à empresas que tenham débitos vencidos e não parcelados perante a Fazenda Pública  Federal, Estadual, Municipal, INSS  e FGTS. 

ARTIGO 13º - Os benefícios previstos na presente Lei não poderão atingir a importância superior a 40% (quarenta por cento) do total das imobilizações previstas no projeto.

ARTIGO 14º - Não poderá obter o benefício previsto no inciso III, do art.2º desta Lei, a empresa que, nos últimos 5 (cinco) anos, a contar da data da concessão do benefício, tenha alienado áreas de terras que pudessem ser utilizadas para o respectivo empreendimento.

ARTIGO 15º - A concessão total ou parcial e a manutenção dos incentivos econômicos e estímulos fiscais relacionados no art.2º, fica condicionada ao cumprimento, por parte da empresa beneficiada, dos compromissos assumidos e aceitos, constantes do despacho concessório. 

PARÁGRAFO ÚNICO – A empresa beneficiada deverá obrigatoriamente, remeter à Assessoria de Turismo e Desenvolvimento Econômico do Município, relatório trimestral das atividades desenvolvidas com os incentivos econômicos e estímulos fiscais recebidos, constantes do despacho concessório, e negativas de débitos do INSS e FGTS.

ARTIGO 16º - Compete à Assessoria de  Turismo e Desenvolvimento

Econômico:

PARÁGRAFO 1º - Instruir a elaboração do projeto com:

I – orientação aos empreendedores;

II – recepção dos requerimentos;

III – análise técnica prévia;

IV – encaminhamento dos processos ao CMDET;

V – providências necessárias à concretização dos atos de cessão e/ou doação.

VI – laudos de avaliação de projetos cuja complexidade requeriam a contratação de técnicos especializados, os quais fornecerão subsídios ao CMDET. 

PARÁGRAFO 2º - A Assessoria de Turismo e Desenvolvimento solicitará com antecedência a contratação de técnicos inciso VI deste artigo em razão da complexidade dos projetos analisados. 

ARTIGO 17º - Os beneficiados por esta Lei, poderão, em casos excepcionais, com a anuência do Executivo Municipal e após 1 (um) ano de sua instalação, oferecer o imóvel recebido em doação, em garantia de financiamento junto às instituições financeiras, para ampliação de seu parque industrial e turístico, ou seja, para edificações e/ou aquisição de máquinas, desde que a cláusula de reversão e demais obrigações sejam garantidas por hipoteca em 2º grau em favor do doador. 

ARTIGO 18º - Constarão do respectivo documento de cessão ou de doação feita nos termos desta Lei, cláusulas que citam expressamente as condições referidas nos artigos 7º, 8º, 9º e 10º. 

ARTIGO 19º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria do Orçamento Vigente. 

ARTIGO 20º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial as Leis nºs 91, de 20/11/70 e 614 de 13/01/93. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 30 de janeiro de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 30 de janeiro de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 824 DE 30 DE JANEIRO DE 1996.

AUTORIZA PARTICIPAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL NA AMPLIAÇÃO DA REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA. 

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal a participar com recursos do Município na ampliação da Rede de Distribuição de Água tratada pela CASAN, nas seguintes ruas: Rua projetada local denominada Tifa Menestrina, Rua São Bernardo e prolongamento da Avenida Tiradentes, com o valor de até R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais).

ARTIGO 2º - Para atender as despesas previstas no artigo primeiro, fica o Prefeito Municipal autorizado a abrir um crédito especial com recursos da Reserva de Contingência no valor de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) com a seguinte classificação orçamentária:

04.01 – Serviços Urbanos 

13764471018 – Ampliação da Rede de Abastecimento de Água

4.3.0.0 – Transferências de Capital

4.3.2.4 – Transferências a Instituições Multigovernamentais.

ARTIGO 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 30 de janeiro de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 30 de janeiro de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 825 DE 22 DE FEVEREIRO DE 1996.

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A ADQUIRIR, ATRAVÉS DE LICITAÇÃO, UMA ÁREA DE TERRA URBANA. 

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a adquirir através de licitação, uma área de terra urbana contendo de 15.000 a 20.000 m2, e largura mínima de 60 metros, com acesso à ruas pavimentadas, livre de enchentes, tendo uma distância do leito do rio de no máximo 20 metros, possuindo ainda, uma topografia não inferior a 80% de área plana. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Fica limitado à no máximo o valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), para a aquisição referida neste artigo. 

ARTIGO 2º - As despesas para aquisição mencionada no artigo 1º, bem como, as despesas de desmembramento e escrituras, correrão por conta de dotação própria do Orçamento Vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade. 

ARTIGO 3º - O imóvel a ser adquirido será doado, com observância da Lei nº 823 de 30.01..96, para implantação de indústria.

ARTIGO 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 22 de fevereiro de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 22 de fevereiro de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 826 DE 29 DE FEVEREIRO DE 1996.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR TERMO DE CESSÃO DE USO DE BEM MÓVEL, COM O ESTADO DE SANTA CATARINA ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SAÚDE.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica o poder Executivo Municipal autorizado a firmar Termo de Cessão de Uso de uma Ambulância GM/Trafic, Placa LXJ-1531, de propriedade da Secretaria de Estado de Saúde.

ARTIGO 2º - As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignada no Orçamento Vigente.

ARTIGO 3º - O Termo de Cessão de Uso nº 246/95, é parte integrante da presente Lei. 

ARTIGO 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 29 de fevereiro de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de fevereiro de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 827 DE 29DE FEVEREIRO DE 1996.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL. 

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica o poder Executivo Municipal autorizado a conceder ao COLÉGIO SÃO PAULO, da cidade de Ascurra, uma subvenção social no valor de R$ 7.980,00 (sete mil novecentos e oitenta reais), para manutenção de suas atividades.

PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da subvenção social autorizada neste artigo, será paga em dez (10) parcelas, sendo uma em março no valor de R$1.995,00 (um mil novecentos e noventa e cinco reais) e nove (09) no valor de R$ 665,00 (seiscentos e sessenta e cinco reais), nos meses subseqüentes, que corresponde a R$ 62,50 mensais por aluno de primeiro grau e R$ 67,50 mensais por aluno do segundo grau da qual será descontado em caso de desistência. 

ARTIGO 2º - A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio. 

ARTIGO 3º - A Instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar a Prefeitura Municipal a correspondente Prestação de Contas no prazo de sessenta (60) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do setor de Contabilidade.

ARTIGO 4º - As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria consignada no orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

ARTIGO 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 29 de fevereiro de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de fevereiro de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 828 DE 29 DE FEVEREIRO DE 1996.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica o executivo Municipal autorizado a conceder à ASSOCIÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE, da cidade de Timbó, uma subvenção social no valor de R$ 8.640,00 (oito mil seiscentos e quarenta reais) para cobrir as despesas com crianças excepcionais de Rio dos Cedros que são atendidas pela referida entidade.

PARÁGRAFO ÚNICO – A importância da subvenção social de que trata este artigo será transferida a mesma em dez (10) parcelas mensais, sendo uma em março no valor de R$ 2.160,00 (dois mil cento e sessenta reais) em março e nove (09) no valor de R$ 720,00 (setecentos e vinte reais) nos meses subsequentes.

ARTIGO 2º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria consignada no orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

ARTIGO 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 29 de fevereiro de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de fevereiro de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
 LEI Nº 829 DE 29 DE FEVEREIRO DE 1996.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a conceder ao CLUBE DOS UNIVERSITÁRIOS DE RIO DOS CEDROS – CEURI, uma subvenção social no valor de R$ 4.512,00 (quatro mil quinhentos e doze reais) para manutenção e desenvolvimento de suas atividades. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da subvenção social autorizado neste artigo será pago em quatro (04) parcelas mensais de R$1.128,00 (um mil cento e vinte e oito reais), reajustadas pela variação do DETER (Departamento de Transportes e Terminais), a partir de janeiro.

ARTIGO 2º - A Instituição contemplada pelo ARTIGO 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

ARTTIO 3º - A Instituição beneficiada com a subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente Prestação de Contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela de acordo com as orientações e modelos de setor de contabilidade.

ARTIGO 4º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 29 de fevereiro de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de fevereiro de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 830 DE 29 DE FEVEREIRO DE 1996.

ALTERA O ARTIGO 3º, DA LEI Nº 727 DE 16.11.94

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - O Art. 3º da Lei nº 727, de 16 de novembro de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Artigo 3º - As despesas decorrentes desta Lei, correspondente a R$ 258,74 (duzentos e cinquenta e oito reais e setenta e quatro centavos), correrão por conta do orçamento vigente”.

ARTIGO 2º - Esta Lei entra vigor na data de publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 29 de fevereiro de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de fevereiro de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 831 DE 07 DE MARÇO DE 1996.

ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 1º DA LEI Nº 445 DE 20 DE MARÇO DE 1990.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - O Artigo 1º da Lei nº 445 de 20 de março de 1990, passa a figurar com a seguinte redação:

“ARTIGO 1º - Fica autorizada a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros a fornecer mensalmente, até 100 (cem) litros de combustível para o veículo da Delegacia de Polícia Civil”.

ARTIGO 2º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria do oçamento vigente. 

ARTIGO 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 07 de março de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 07 de março de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 832 DE 21 DE MARÇO DE 1996.

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM O DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES E TERMINAIS – DETER.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES E TERMINAIS – DETER, objetivando a construção de um mini Terminal Rodoviário de Passageiros do Município.

ARTIGO 2º - As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria , consignada no orçamento vigente.

ARTIGO 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 21 de março de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 21 de março de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 833 DE 28 DE MARÇO DE 1996.

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A CELEBRAR TERMO DE CONVENIO COM O ESTADO DE SANTA CATARINA.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convenio com o Governo do Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Rural de Santa Catarina S/A, e a Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola, objetivando a execução do Projeto Catarinense de Desenvolvimento Florestal, visando implantar florestas produtivas nas propriedades rurais; proporcionar uma fonte de renda ao proprietário rural; reativar a economia dos Municípios através da produção de madeira e produtos energéticos, gerando empregos à baixos investimentos. 

ARTIGO 2º - O teor do convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

ARTIGO 3º - As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente.

ARTIGO 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 28 de março de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 28 de março de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 834 DE 28 DE MARÇO DE 1996.

AUTORIZA O PAGAMENTO DE DESPESA ESPECÍFICA.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a pagar despesas abaixo especificadas no montante de R$ 43.659,43 (quarenta e três mil, seiscentos e cinquenta e nove reais e quarenta e três centavos).

1 – Del Rey Planejamento e Construções Ltda.

1.1 – Construção de 80,00m2. de laje pré-moldada para forro, na cozinha do pavilhão de festas municipais da Rua Ceará, no valor, a preço de julho/95 de R$ 4.436,74 (quatro mil, quatrocentos e trinta e seis reais e setenta e quatro centavos).
1.2 – Construção de banheiros públicos, 51,21m² no valor, a preço de julho de 1995 de R$ 22.317,64 (vinte e dois mil, trezentos e dezessete reais e sessenta e quatro centavos).

2 – Empreiteira de Mão de Obra Beco Ltda.

2.1 – Construção de churrasqueiras, 175,00m², no valor, a preço de agosto de 1995, de R$ 11.294,72 (onze mil, duzentos e noventa e quatro reais e setenta e dois centavos).

2.2 – Construção de contra piso 120,00m², nas sala comercias existentes, no valor, a preço de agosto de 1995 de R$ 1.713,60 (um mil, setecentos e treze reais e sessenta centavos).

2.3 – Serviços Complementares, escada de acesso a espaços existentes no primeiro piso, paredes divisórias mas churrasqueiras, instalações de exaustores e lombadas no valor, a preço de agosto de 1995, de R$ 3.896,73 (três mil, oitocentos e noventa e seis reais e setenta e três centavos).

PARÁGRAFO ÚNICO – Os valores constantes do Artigo 1º, serão corrigidos pela variação da UFIR entre julho/95 e a data do efetivo pagamento.

ARTIGO 2º - Fica o Executivo Municipal, autorizado a abrir um crédito especial, por conta do excesso de arrecadação do corrente exercício, para atender as despesas previstas no artigo primeiro desta Lei, com a seguinte classificação orçamentária:

03.03 – Diretoria da Fazenda 

03.08.032.2005 – Manutenção das atividades administrativas, financeiras e orçamentárias.

4.1;9;2 – Despesas de exercício anterior......... 43.659,43

ARTIGO 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 28 de março de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 28 de março de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 835 DE 08 DE ABRIL DE 1996.

CRIA PONTO DE CARRO DE ALUGUEL “TÁXI” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica criado um Ponto de Carro de Aluguel “Táxi” de número 07 (sete), na localidade de Cedro Alto – 2º Distrito, neste Município. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O ponto de permanência do carro será na Estrada Geral Cedro Alto, em frente ao Mercado Beyer. 

ARTIGO 2º - Para o Ponto de “Táxi” criado pelo artigo anterior, fica fixado o limite de 01 (um) carro de aluguel.

ARTIGO 3º - Os interessados deverão requerer ao Chefe do Poder Executivo, a legalização de suas atividades e a devida autorização de funcionamento. 

ARTIGO 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 08 de abril de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 08 de abril de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 836 DE 08 DE ABRIL DE 1996.

REABRE CRÉDITO EXTRA ORDINÁRIO NO ORÇAMENTO VIGENTE.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica reaberto, com o saldo do exercício anterior de R$ 7.9831,00, o crédito extra ordinário, para atender as famílias atingidas pelo temporal do dia 26 de novembro de 1995, no mesmos critérios da Lei nº 814 de 17.11.95.

ARTIGO 2º - Para processar as despesas até o limite do artigo anterior, fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a criar um item no orçamento vigente com a seguinte classificação orçamentária: 

0402 – Setor de Obras 

06.30.178.2032 – Atendimento aos atingidos pelo temporal do dia 26 de novembro de 1995.

3132 – Outros Serviços e Encargos ..................... 7.931,00

ARTIGO 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 08 de abril de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 08 de abril de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 837 DE 19 DE ABRIL DE 1996.

AUTORIZA REALIZAÇÃO DE DESPESA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a despender recursos de até R$ 900,00 (novecentos reais), para realização da reunião de Prefeitos e Contadores das Prefeituras Municipais filiadas a Associação dos Municípios do Médio Vale – AMMVI , e autoridades convidadas.

ARTIGO 2º - As despesas para atender o Art. 1º, correrão por conta do item 3.1.3.2 (Outros Serviços e Encargos) – Gabinete do Prefeito Orçamento Vigente.

ARTIGO 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros., em 19 de abril de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei dói devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 19 de abril de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 838, DE 19 DE ABRIL DE 1996.

DÁ NOVA DENOMINAÇÃO DE VIA PÚBLICA DA CIDADE.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica denominada de RUA EXPEDICIONÁRIO ALFREDO PATRICIO, o trecho da Rodovia Municipal RCD-080, na localidade de Cedro Alto, que tem como marco inicial a residência de herdeiros de Orestes Agostini e final, residência de Linda Roepcke.
Art.2º. A presente lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 19 de Abril de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 19 de Abril de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 839 DE 09 DE MAIO DE 1996.

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM A EMPRESA PINK AND BLUE CONFECÇÕES.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar Convênio com a Empresa PINK AND BLUE CONFECÇÕES LTDA, visando o atendimento de crianças de 0 a 7 anos, cuja Mãe faz parte do quadro de pessoal da citada Empresa , através da CRECHE MUNICIPAL “CRIANÇA FELIZ”.
ARTIGO 2º - O teor do Convênio de que trata o Artigo 1º, é parte integrante desta Lei. 

ARTIGO 3º - A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 08 de maio de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 08 de maio de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 840, DE 09 DE MAIO DE 1996.

AUTORIZA O EXECUTI VO MUNICIPAL A CELEBRAR PROTOCOLO DE INTENÇÕES COM O ESTADO DE SANTA CATARINA ATRAVÉS DE SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DESPORTO.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a celebrar Protocolo de Intenções com o Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da Educação e Desporto, objetivando a implantação de Educação de Adultos a nível de Ensino Supletivo Fundamental e Médio de Educação Geral, com interveniência do Centro de Educação de Adultos – CEA de Blumenau. 

ARTIGO 2º - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir um crédito especial no valor de R$ 8.100,00 (oito mil cem reais), por conta do excesso de arrecadação do corrente exercício para atender as despesas previstas no Art.1º, desta Lei, com a seguinte classificação orçamentária: 

05.01 – Serviço de Ensino 

08.45.213-2032 – Implantação e Manutenção do Centro de Educação de Adultos – CEA

3.1.2.0 – Material de Consumo ......................... 1.100,00

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos ............... 7.000,00

--------

TOTAL ................................................  8.100,00

ARTIGO 3º - O teor do Convênio de que trata o Art. 1º, é parte integrante desta Lei.

ARTIGO 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 09 de maio de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 09 de maio de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 841 DE 09 DE MAIO DE 1996.

ATUALIZA O VALOR DA LEI 659 DE 08.10.93, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - O valor de CR$ 292.774,00 (duzentos e noventa e dois mil, setecentos e setenta e quatro cruzeiros reais), constante do Artigo 1º da Lei nº 659 de 08.10.93, fica atualizado em R$ 8.100,00 (oito mil cem reais), nesta data.

PARÁGRAFO ÚNICO – A referida atualização em nada modifica o objetivo da Lei supracitada.

ARTIGO 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 09 de maio de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 09 de maio de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 842 DE 09 DE MAIO DE 1996.

ALTERA O PARÁGRAFO 1º DO ARTIGO 2º DA LEI MUNICIPAL Nº 624 DE 19.03.93 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - O Parágrafo 1º do Artigo 2º da Lei Municipal nº 624 de 19.03.93, passa a ter a seguinte redação:

“PARÁGRAFO 1º - Tratando-se de cargo não provido, a contratação será pelo tempo necessário à realização do Concurso, não podendo, entretanto, exceder o prazo de 12 (doze) meses”.

ARTIGO 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 09 de maio de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

 A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 09 de maio de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 843 DE 09 DE MAIO DE 1996.

DISCIPLINA A CONTRATAÇÃO DE PROFESSORES PARA A EXECUÇÃO DE CONVÊNIO. 

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - A contratação de professores para execução do Convênio de Municipalização e seus aditivos, obedecerá o disposto na Lei nº 624, de 19 de março de 1993, observando-se o disposto no Artigo 2º desta Lei.

ARTIGO 2º - O prazo de contrato de trabalho não ultrapassará o ano letivo, para o qual se deu a contratação.

ARTIGO 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 09 de maio de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 09 de maio de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 844 DE 16 DE MAIO DE 1996.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder a SOCIEDADE ESPORTIVA E RECREATIVA FLAMENGO FUTEBOL CLUBE, da localidade de Rio Milanês, neste Município, uma subvenção social no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), para manutenção de suas atividades.

ARTIGO 2º - A Instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio. 

ARTIGO 3º - A Instituição contemplada com a subvenção social é obrigada a apresentar a Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento do auxílio de acordo com as orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

ARTIGO 4º - As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria consignada no orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade. 

ARTIGO 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 16 de maio de 1996. 

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 16 de maio de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 845 DE 27 DE MAIO DE 1996.

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO À TITULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE RIO DOS CEDROS.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a transferir à titulo de subvenção social, a FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE RIO DOS CEDROS, recursos no valor de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais), em cumprimento ao que determina a Lei nº 326 de 13 de janeiro de 1987, no seu artigo 19º.

ARTIGO 2º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria consignada no Orçamento Vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

ARTIGO 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em, 27 de maio de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 27 de maio de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 846 DE 27 DE MAIO DE 1996.

REAJUSTA VENCIMENTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Ficam reajustados a partir de 1º de maio de 1996, em 5% (cinco por cento).

- Os valores do Quadro de Referência do Vencimento anexo I da Lei Complementar nº 005/94.

- Os salários do pessoal contratado pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho (C.L.T.).

- Os proventos de aposentadoria dos Funcionários Inativos.

ARTIGO 2º - Os encargos decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria consignada no Orçamento Vigente.

ARTIGO 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 27 de meio de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 27 de maio de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 847 DE 30 DE MAIO DE 1996.

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A ADQUIRIR, ATRAVÉS DE LICITAÇÃO, UMA ÁREA DE TERRA RURAL.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a adquirir através de licitação, uma área de terra rural contendo de 10.000 a 15.000 m² livre de enchentes, tendo uma topografia não inferior a 80% de área plana e possuindo ainda fácil acesso a vias públicas principais.

PARÁGRAFO ÚNICO – Fica limitado à no máximo o valor de R$ 1,30 (um real e trinta centavos) por m² para aquisição referida neste artigo.

ARTIGO 2º - As despesas para aquisição, mencionada no artigo 1º, bem como, as despesas de desmembramento e escrituras, correrão por conta de dotação própria do Orçamento Vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

ARTIGO 3º - O imóvel a ser adquirido será doado, com observância da Lei nº 823 de 30.01.96, para implantação de indústria.

ARTIGO 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 30 de maio de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 30 de maio de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 848 DE 30 DE MAIO E 1996.

ACRESCENTA DISPOSITIVO A LEI Nº 823 DE 20 DE JANEIRO DE 1996 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica acrescido o seguinte artigo a Lei 823 de 30.01.96:

“Artigo 2º - Para os efeitos desta Lei, consideram-se também como, Incentivos Econômicos, os serviços prestados pelo Município, a empresa, comércio, escolas, entidades sem fins lucrativos, clubes desportivos de serviços e sociais, relativamente a serviços de terraplanagem, patrolamento, transporte de brita, areia, barro e macadame, objetivando viabilizar o acesso ao pátio e/ou estacionamento do beneficiário.

Parágrafo 1º - Os serviços mencionados neste artigo somente serão realizados se o beneficiário estiver quites com Impostos Municipais, Estaduais e Federais.

Parágrafo 2º - Os serviços prestados a beneficiários definidos como empresas ou comércio serão cobrados de conformidade a Lei 709/94 e Decreto nº 1140 de 15.04.96”. 

ARTIGO 2º - O Artigo 2º da citada Lei passa a ser Artigo 3º, remunerando-se os demais. 

ARTIGO 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 30 de maio de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 30 de maio de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 849 DE 07 DE JULHO DE 1996.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder ao CIRCOLO TRENTINO DE RIO DOS CEDROS, uma subvenção social no valor de até R$ 30.000,00 (trinta mil reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

PARÁGRAFO ÚNICO – A importância da subvenção concedida neste artigo 1º, será repassada de acordo com a capacidade financeira da Prefeitura Municipal

ARTIGO 2º - As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria consignadas no Orçamento Vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

ARTIGO 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 07 de junho de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 07 de junho de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 850 DE 07DE JUNHO DE 1996.

AUTORIZA A REALIZAÇÃO DE DESPESA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a despender recursos de até R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais), para realização da reunião de Secretários Municipais de Saúde da Associação dos Municípios do Médio Vale – AMMVI, a autoridades convidadas.

ARTIGO 2º - As despesas para atender o Art.1º, correrão por conta do item 3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos da Unidade Orçamentária – Serviço de Saúde e Assistência Social. 

ARTIGO 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 07 de junho de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 07 de junho de 1996.
LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 851 DE 11 DE JUNHO DE 1996.

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A CELEBRAR CONVÊNIO COM O GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a celebrar Convênio com o Governo do Estado de Santa Catarina, através da Secretaria do Estado da Fazenda, objetivando a participação financeira do Estado, na construção da praça em frente à Igreja Matriz-Centro.;

ARTIGO 2º - O teor do Convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

ARTIGO 2º -  As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria d Orçamento Vigente ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

ARTIGO 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 11 de junho de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 11 de junho de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 852 DE 25 DE JUNHO DE 1996.

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias, para o exercício de 1.997, e outras providências.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber à todos os habitantes deste Município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

ART 1º - Ficam estabelecidas, para a elaboração do orçamento deste Município, para o exercício de 1.997, as diretrizes de que trata esta Lei.

ART 2º - As metas e as prioridades para o exercício financeiro de 1.977, serão aquelas constantes do Anexo I desta Lei, indicadas a nível setorial, com as alternativas à serem desenvolvidas para atingir objetivos específicos.

ART 3º - A lei orçamentária anual compreenderá o orçamento do Poderes Executivo e Legislativo, seus fundos, orgãos e entidades da administração direta e indireta.

ART 4º - No projeto de Lei Orçamentária, as receitas e despesas poderão ser orçadas à preços de setembro de 1.996, e automaticamente corrigidas, pelo indexador adotado pelo Governo Federal, para medir a inflação oficial no período compreendido entre os meses de setembro à dezembro de 1.996.

ART 5º - O Poder Executivo promoverá estudos visando introduzir as seguintes modificações na legislação tributária do Município:

I – Adequar o Código Tributário Municipal ao novo sistema tributário nacional e estadual, e compatível com o atual plano econômico nacional.

II – Atualizar o Cadastro Imobiliário e Fiscal do Município, dotando-o de informações que assegurem a justiça fiscal nos lançamentos e cobrança dos Impostos Municipais;

III – Rever os critérios de cobrança das taxas, para adequá-las ao custo real dos serviços que constituem os respectivos fatos geradores;

IV – Utilizar a Contribuição de Melhoria como instrumento financiador de obras municipais, especialmente no que se refere a pavimentação de ruas; 

*Incentivar execução de obras, principalmente pavimentação de ruas em sistema de mutirão – poder público de interessados.

V – Aperfeiçoar os instrumentos para agilização da cobrança da dívida ativa, bem como, a correção de seus créditos. 

ART 6º - Na elaboração da proposta orçamentária, sem prejuízo das normas financeiras estabelecidas pelas legislação federal, observar-se-á o seguinte:

I – A despesa ficada não será superior a receita estimada;

II – Na estimativa da receita, considerar-se-á a tendência do presente exercício e efeitos das modificações na legislação tributária, as quais serão objeto de projeto de lei, à ser encaminhado ao Legislativo, até 45 (quarenta e cinco) dias antes do encerramento.

III – Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos;

IV – O pagamento do serviço da dívida, de pessoal, encargos sociais e a manutenção de atividades, terão prioridade sobre as ações de expansão.

ART 7º - Na programação de investimentos da administração pública direta e indireta, serão observadas as seguintes regras: 

I – Projetos em fase de execução terão preferência sobre novos projetos;

II – Não poderão ser programados novos projetos

a) a conta de redução ou anulação de dotações de projetos em efetivo andamento;

b) que não tenham viabilidade técnica, econômica e financeira.

ART 8º - O Município aplicará no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferência, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

ART 9º - O total da despesa com a remuneração dos vereadores não poderá ultrapassar a 5% (cinco por cento) da receita do Município, excluídas:

I – A receita de contribuição de servidores, destinadas a constituição de fundos ou reservas para custeio de programas de previdência e assistência social, mantidos pelo Município; 

II – a receita proveniente de operações de crédito; 

III – a receita resultante de alienação de bens móveis e imóveis;

IV – as transferências oriundas da União ou do Estado, através de convênios ou outros ajustes para a realização de obras ou manutenção de serviços.

ART 10º - As despesas com pessoal ativo e inativo da administração direta, das autarquias e das fundações públicas, dos poderes Executivo e Legislativo, ficam limitadas à 60% (sessenta por cento) das Receitas Correntes.

PARÁGRAFO ÚNICO – No limite estabelecido neste artigo, incluem-se as despesas com remuneração de pessoal, a qualquer título, proventos de aposentadoria e pensões, obrigações patronais, e remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores.

ART 11º - A abertura de créditos suplementares será assegurada pela Lei Orçamentária, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) da despesa fixada. 

ART 12º - O orçamento assegurará recursos destinados a Reserva de Contingência, não superior à 20% (vinte por cento) e nem inferior a 10% (dez por cento) da despesa fixada. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Não serão admitidas emendas no orçamento, que impliquem na redução do limite mínimo previsto neste artigo, quando a fonte de recursos nela indicadas for a Reserva de Contigência.

ART 13º - Revogam-se as disposições em contrário.

ART 14
º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos à partir de 1º de janeiro de 1997. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS.SC., EM 11 DE JUNHO DE 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

ANEXO – I

PRIORIDADES E METAS PARA A ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO-PROGRAMA PARA O EXERCICIO DE 1.997.

01  -  PODER LEGISLATIVO

0101 – Câmara Municipal 

Continuidade das ações legislativas com o cumprimento das atribuições constitucionais.

02  -  PODER EXECUTIVO 

0201 – Administração Geral 

a. modernizar e aparelhar a Administração Municipal aperfeiçoando os sistemas de Governo, planejamento, Administração Financeira, Controle Interno, Pessoal Civil, Serviços Gerais, Informática e outros serviços administrativos;

b. manter o convênio com a AMMVI – Associação de Municípios do Médio Vale do Itajaí;

c. amortização da Dívida Contratada;

d. capacitar e valorizar os Servidores Municipais;

e. observar as propostas de ações relacionadas e contidas no Planejamento e Programa de Trabalho

f. realização de concurso público.

0202 – Transportes, Obras e Serviços Urbanos

a. construção de pontes e bueiros;

b. abertura, restauração e conservação de ruas e estradas municipais 

c. melhoramento da iluminação pública;

d. construção de abrigos em pontos de ônibus;

e. pavimentação e calçamento de ruas e avenidas;

f. aquisição de equipamentos;

g. programa para construção de praças e jardins e passeios, acostamento com meio fio nas vias urbanas;

h. aquisição de terrenos para edificações de obras e vias públicas;

i. construção de um portal de entrada na cidade;

j. construção da mini rodoviária;

k. instalação de telefones públicos.

0203 – Agricultura 

a. manter convênio com a Secretaria da Agricultura e do Abastecimento do Estado;

b. estimular e incentivar a produção agrícola para o pequeno, médio e grande produtor;

c. manter e aprimorar o serviço se inseminação artificial;

d. promover campanhas do calcário e de vacinação pecuária;

e. melhorar o viveiro de mudas e estimular o plantio de árvores principalmente árvores nativas e frutíferas;

f. atender aos produtores rurais com telefonia celular –PS- posto de serviços, e outros pequenos serviços objetivando o aumento da produtividade e melhoria de vida;

g. agilizar meios e recursos para melhoria da energia elétrica municipal;

h. formação de patrulha mecanizada agrícola;

i. estimular a psicultura e a renda familiar na zona rural do município.

0204 – Educação e Promoção Social 

a. unir esforços no sentido de assegurar a população condições de:

- acesso e permanência do aluno na escola pública;

- melhoria de qualidade de ensino;

- assistência médica, sanitária e hospitalar a população do Município;

- garantia da merenda e transporte escolar aos alunos residentes no município.

- manter convênio com a Secretaria da Criança e do adolescente de Blumenau para manter um centro de internação provisório regional.

b. atender a população carente com a ajuda de assistência social para solucionar os problemas sociais;

c. reformar as escolas e jardins de infância mais necessitados;

d. equipar as escolas para melhorar a qualidade de ensino;

e. construção de escolas, creches e jardins de infância;

f. equipar Laboratórios de Ciência; 

g, manutenção de convênio para cursos profissionalizantes;

h. manutenção do convênio com a Associação Comercial e Industrial do Médio Vale do Itajaí e Sebrae;

i. aquisição, manutenção e conservação das repetidoras de TV instaladas no Município;

j. promover os eventos do Município, entre os quais:

- Festa Trentina; 

- Festa do Colono e 

- Festa do Motorista;

- Competições Esportivas;

k. Construção de um estádio de futebol, com pista atlética.

l. desenvolver atividades turísticas no Município, inclusive com a construção de acessos as belezas naturais existentes no Município;

m. aquisição de terrenos para incentivo a indústria.

n. construção de pavilhões para eventos sociais e culturais;

o. implantação de programa de qualidade e produtividade;

p. melhorar os serviços de coleta de lixo e implantar o processo de reciclagem. 

0205 – SAÚDE

a. ampliação da Unidade Sanitária Local;

b. equipamentos para Laboratório de Análises Clínicas e postos odontológicos;

c. manutenção do convênio dos serviços de saúde com o SUS – Sistema Único de Saúde; 

d. manutenção de convênio com a Prefeitura Municipal de Timbó e Banco de Sangue;

e. construção de rede de esgotos e águas pluviais. 

f. construção de Unidades Sanitárias em localidades à serem definidas;

g. conservação e melhoramentos no Cemitério Público Municipal.

RIO DOS CEDROS.SC., 11 DE JUNHO DE 1996.

LEI Nº 853 DE 25 DE JUNHO DE 1996.

CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, no uso de suas atribuições legais 

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Capitulo I

Dos Objetivos 

Art. 1º - Fica criado o Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, órgão deliberativo, de caráter permanente e âmbito municipal. 

Art 2º - Respeitadas as competências exclusivas do Legislativo Municipal, compete ao Conselho Municipal de Assistência Social:

I – definir as prioridades da política de assistência social;

II – estabelecer as diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano Municipal de Assistência;

III – aprovar a Política Municipal de Assistência Social;

IV – atuar na formulação de estratégias e controle da execução da política de assistência social;

V – propor critérios para a programação e para as execuções financeiras e orçamentárias do Fundo Municipal de Assistência Social, e fiscalizar a movimentação e a aplicação dos recursos; 

VI – acompanhar critérios para a programação e para as execuções financeiras e orçamentárias do Fundo Municipal de Assistência Social, e fiscalizar a movimentação e a aplicação dos recursos;

VII – acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de assistência prestados à população pelos órgãos, entidades públicas e privadas no município;

VIII – definir critérios de qualidade para o funcionamento dos serviços de assistência social públicos e privados no âmbito municipal;

IX – definir critérios para a celebração de contratos ou convênios entre o setor público e as entidades privadas que presta, serviços de assistência social âmbito municipal;

X- apreciar previamente os contratos e convênios referidos no inciso anterior;

XI – elaborar e aprovar seu regimento interno; 

XII – zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de assistência social; 

XIII – convocar ordinariamente a cada 2 (dois) anos, ou extraordinariamente, por maioria absoluta de seus membros, a conferência Municipal de Assistência Social, que terá a atribuição de avaliar a situação da assistência social e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema; e

XIV – acompanhar a avaliar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos programas e projetos aprovados.

Capítulo II

Da Estrutura e do Funcionamento 

Seção I

Da Composição 
Art. 3º - O CMAS terá a seguinte composição:

I – do Governo Municipal:

a) representante da Secretaria de Assistência Social ou órgão equivalente;

b) representante do órgão de educação;

c) representante do órgão de saúde;

d) representante do órgão de habitação;

e) representante do órgão de trabalho;

f) representante do órgão de finanças; 

g) representantes das outras esferas do Governo (União e Estado);

II – representante(s) dos prestadores de serviço da área:

a) representante de creches;

b) representante de escolas especializadas;

c) representante de albergues e asilos;

d) representante de instituições de atendimento à criança e/ou adolescentes; 

III – representante(s) dos profissionais da área:

a) representante dos assistentes sociais;

b) representante dos sociólogos;

c) representante dos psicólogos;

IV – dos usuários:

a) representante das entidades ou associações comunitárias;

b) representante dos sindicatos e entidades patronais;

c) representante dos sindicatos e entidades de trabalhadores;

d) representante de associações de portadores de deficiência;

e) representante de associações da criança e do adolescente; 

f) representante de associações de idosos;

Parágrafo 1º - Cada titular do CMAS terá um suplente, oriundo da mesma categoria representativa.

Parágrafo 2º - Somente será admitida a participação no CMAS de entidades juridicamente constituídas e em regular funcionamento.

Parágrafo 3º - A soma dos representantes que trama os incisos II, III, IV do presente artigo não será inferior à metade do total de membros do CMAS.

Art 4º - Os membros efetivos e suplentes do CMAS serão nomeados pelo Prefeito Municipal, mediante indicação:

I – da autoridade estadual ou federal correspondente quanto às respectivas representações; 

II – do único representante legal das entidades nos demais casos.

Parágrafo 1º - Os representantes do Governo Municipal serão de livre escolha do Prefeito.

Art. 5º - A atividade dos membros do CMAS reger-se-á pelas disposições seguintes:

I – o exercício da função de conselheiro é considerado serviço público relevante, e não será remunerado; 

II – os Conselheiros serão excluídos do CMAS e substituídos pelos respectivos suplentes em caso de faltas injustificadas a 3 (três) reuniões consecutivas ou 5 (cinco) reuniões intercaladas;

III – os membros do CMAS poderão ser substituídos mediante solicitação, da entidade ou autoridade responsável, apresentada ao Prefeito Municipal;

IV – cada membro do CMAS terá o direito a um único voto na Sessão Plenária;

V – as decisões do CMAS serão consubstanciais em resoluções.

Seção II 

Do Funcionamento 

Art. 6º - O CMAS terá seu funcionamento regido por regimento interno próprio e obedecendo as seguintes normas:

I – Plenário como órgão de deliberação máxima;

II – as sessões plenárias serão realizadas ordinariamente a cada mês e extraordinariamente quando convocadas pelo Presidente ou por requerimento da maioria dos seus membros.

Art. 7º - A Secretaria Municipal de Assistência Social ou equivalente prestará apoio administrativo necessário ao funcionamento do CMAS

Art. 8º - Para melhor desempenho de suas funções, o CMAS poderá recorrer a pessoas e entidades, mediante os seguintes critérios:

I – consideram-se colaboradores do CMAS, as instituições formadoras de recursos humanos para  a assistência social e as entidades representativas de profissionais e usuários dos serviços de assistência social sem embargo de sua condição de membro;

II – poderão ser convidadas pessoas ou instituições de notória especialização para assessorar o CMAS em assuntos específicos; 

III – poderão ser criadas comissões internas, constituídas por entidades – membros dos CMAS e outras instituições, para promover estudos e emitir pareceres a respeito de temas específicos.

Art. 9º - Todas as sessões do CMAS serão públicas e precedidas de ampla divulgação.

Parágrafo Único – As resoluções do CMAS, bem como os temas tratados em plenário de diretoria e comissões, serão objeto de ampla e sistemática divulgação.

Art. 10º - O CMAS elaborará seu regimento interno no prazo de 60 (sessenta) dias após a promulgação da lei.

Art. 11 - A Secretaria Municipal, a cuja competência estejam afetadas as atribuições objeto da presente lei, passará a chamar-se Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art. 12 - Fica o Prefeito Municipal autorizado a abrir crédito especial no valor de R$ 4.000,00 para promover as despesas com a instalação do Conselho Municipal de Assistência Social.

Art. 13 – Esta lei entra em vigor na data de publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, 19 DE JUNHO DE 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 25 de junho de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 854 DE 29 DE JULHO DE 1996.

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A CELEBRAR CONVÊNIO COM O GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a celebrar Convênio com o Governo do Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da Saúde, objetivando a transferência de recursos financeiros ao MUNICÍPIO para aquisição de equipamentos para o centro de Saúde.

Artigo 2º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria consignadas no Orçamento Vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 29 de julho de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de julho de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 855 DE 29 DE JULHO DE 1996.

DISPENSA JUROS E MULTAS NOS CASOS QUE ESPECIFICA.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber à todos os habitantes deste Município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
ARTIGO 1º - Ao contribuinte inscrito em dívida ativa, nos termos do Art. 91, da Lei Complementar nº 007\95 (Código Tributário Municipal) que comparecer e se habilitar no Setor de Tributação da Prefeitura Municipal até o dia 30.08.96 poderá efetuar o referido pagamento até o dia 06.09.96, sem juros e multa sobre o montante, aplicando-se apenas a correção monetária.

Parágrafo Único – Aos parcelamentos já existentes, será aplicado o disposto no “caput” deste artigo.

Artigo 2º - Os valores poderão ser pagos em até três parcelas, sendo a primeira com vencimento em 06.09.96.

Parágrafo Único – O valor de cada parcela de que trata este artigo, não poderá ser inferior a R$ 100,00 (cem reais). 

Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 24 de julho de 1996.
 WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de julho 1996. 

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 856 DE 29 DE JULHO DE 1996.

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL À HOMOLOGAR O SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 168\95.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber à todos os habitantes deste Município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
ARTIGO 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a homologar Segundo Termo Aditivo ao Convênio nº 168\95, objetivando a construção de 02 (duas) pontes de concreto, sendo uma na localidade de Cedro Alto e outra na localidade de Rio Herta, neste Município.

ARTIGO 2º - As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria consignadas no Orçamento Vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

ARTIGO 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, 29 de julho de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de julho de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 857 DE 16 DE AGOSTO DE 1996.

CRIA PONTO DE CARRO DE ALUGUEL “TÁXI” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber à todos os habitantes deste Município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Artigo 1º - Fica criado um Ponto de Carro de Aluguel “Táxi” de número 08 (oito), localizado na Rua Duque de Caixas esquina com a rua Pomeranos

PARÁGRAFO ÚNICO – O ponto de permanência do carro será no final da rua Duque de Caxias, em frente a propriedade do Senhor José Curi.

Artigo 2º - Para o Ponto de Táxi criado pelo artigo anterior, fica fixado o limite de 01 (um) carro de aluguél. 

Artigo 3º - Os interessados deverão requerer ao Chefe do Poder Executivo, a legalização de suas atividades e devida autorização de funcionamento.

Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 16 de agosto de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 16 de agosto de 1996. 
LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 858 DE AGOSTO DE 1996.

AUTORIZA  DESPESAS COM ALARGAMENTO DE VIA PÚBLICA.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber à todos os habitantes deste Município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Artigo 1º - Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a despender recursos de, no máximo até R$ 1.650,00 (um mil seiscentos e cinqüenta reais), com a indenização de uma área de terras de 3.950,00 m², situado na localidade de Rio Herta, neste Município, de propriedade de Armando Trentini.

Artigo 2º - A área de terras acima citada destina-se a abertura, retificação e alargamento de um trecho da Rodovia Municipal RCD – 418 (Serra).

Artigo 3º - Os encargos decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria consignada no Orçamento Vigente.

Artigo 4º - A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, 16 de agosto de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 16 de agosto de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 859 DE 29 DE AGOSTO DE 1996.

REVOGA A LEI Nº 618 DE 19 DE FEVEREIRO DE 1996.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber à todos os habitantes deste Município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
ARTIGO 1º - Fica revogada a Lei nº 618 de 19 fevereiro 1993 que dispõe sobre concessão de Bolsa de Estudo de dá outras providências.

ARTIGO 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros. 29 de agosto de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de agosto de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 860 DE 29 DE AGOSTO DE 1996.

ALTERA O ARTIGO 2º DA LEI Nº 617 DE 19 FEVEREIRO DE 1993. 

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber à todos os habitantes deste Município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
ARTIGO 1º - O Artigo 2º da Lei nº 617 de 19 fevereiro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 2º - As “BOLSAS DE ESTUDO” serão concedidas aos Servidores Públicos Municipais que tenham conseguido aprovação no semestre anterior ou que tenham sido aprovados nos exames vestibulares e serão equivalentes a 30% (trinta por cento) do valor dispendido pelo beneficiado com a matrícula e pagamento mensal relativo às matérias que venham a cursar no semestre”.

ARTIGO 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 29 de agosto de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de agosto de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 861 DE 17 DE OUTUBRO DE 1996.

ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES DO ORÇAMENTO VIGENTE.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber à todos os habitantes deste Município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.

Art.1º) – Fica o Chefe do Poder Executivo, autorizado a anular, no orçamento vigente, até o montante dos valores das dotações a seguir demonstradas:

01.01 – Camara de Vereadores

01.01.001.2001 – Manutenção das atividades legislativas 

3.1.3.1 – Remuneração de serviços pessoais........................................... 500,00

3.1.3.2 – Outros serviços e encargos......................................                2.300,00

4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente.....................              10.000,00

02.01 – Gabinete do Prefeito 

03.07.020-2002 – Manutenção e funcionamento do gabinete do Prefeito

3.1.3.2 – Outros serviços e encargos...................................................   7.000,00

4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente......................................  930,00

02.02 – Assessoria Jurídica 

03.09.043-2003 – Manutenção de assessoria jurídica 

3.1.3.2 – Outros serviços e encargos ....................................................... 500,00
4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente .................................. 1.000,00

03.01 – Diretoria de Administração 

03.07.021-2004 – Manutenção das atividades administrativas e supervisão

4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente ................................   1.800,00

03.02 – Diretoria de Administração 

03.07.021-2004 – Manutenção das atividades administrativas e supervisão 

4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente ...............................    1.800,00

03.02 – Diretoria da Fazenda 

03.08.032-2005 – Manutenção das atividades administrativas financeiras e orçamentárias

3.1.3.1 – Remuneração de serviços pessoais....................................... 1.000,00

3.1.9.1 – Sentenças judiciárias ...........................................................  1.000,00
3.1.9.2 – Despesas de exercícios anteriores .......................................18.100,00

4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente ................................   1.800,00

04.01 – serviços urbanos 

03.88.025-1006 – Construção de garagens, oficina e depósito da prefeitura municipal.

4.1.1.0 – Obras e instalações ............................................................... 5.000,00

10.57.316.1005 – Implantação e desenvolvimento do plano Hab. 

3.1.2.0 – Material permanente ..............................................................  500,00

3.1.3.2 – Outros serviços e encargos ....................................................  500,00

4.1.1.0 – Obras e instalações ............................................................... 2.000,00 

4.2.1.0 – Aquisição de imóveis ........................................................... 3.000,00

10.58.323.1003 – Construção do portal de entrada da cidade

4.1.1.0 – Obras e instalações ............................................................... 1.000,00

10.58.328-1001 – Construção de praças e jardins 

4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente .................................. 2.700,00

10.60.327-2007 – Manutenção e melhoramento da iluminação pública

4.1.1.0 - Obras e instalações ............................................................... 2.000,00

11.65.363-2026 – Ampliação da rede de abastecimento dágua

3.1.2.0 – Material de consumo ............................................................ 2.000,00

3.1.3.2 – Outros serviços e encargos ................................................... 1.000,00

4.1.1.0 – Obras e instalações ............................................................... 2.000,00

11.62.346-2031 – Apoio ao desenvolvimento econômico, industrial e comercial do município.

3.1.2.0 – Material de consumo................................................................ 200,00

3.1.3.2 – Outros serviços e encargos ................................................... 1.000,00

3.2.3.3 – Contribuições correntes .......................................................... 500,00
4.1.1.0 – Obras e instalações .................................................................  500,00
4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente ..................................... 500,00
4.2.1.0 – Aquisição de imóveis .............................................................. 500,00
06.30.178-2032 – Atendimento aos atingidos pelo temporal dia 26.11.95

3.1.3.2 – Outros serviços e encargos ................................................... 4.000,00

04.02 – Setor rodoviário municipal 

16.88.538-2008 – Manutenção melhoramento e conservação do setor rodoviário municipal.

4.1.1.0 – Obras e instalações ............................................................... 6.900,00

4.1.2.0 – equipamentos e material permanente ................................. 30.000,00
05.01 – Serviço de ensino

08.41.185-1008 – Construção e ampliação de creches 

4.1.1.0 – Obras e instalações ............................................................... 5.000,00
04.41.190-1009 – Construção e ampliação de pré escolares 

4.1.1.0 – Obras e instalações ............................................................. 14.700,00

08.41.190-2012  Manutenção e conservação de pre escolares 

3.2.3.1 – Subvenções sociais .................................................................. 500,00
4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente .................................. 4.000,00

08.42.188-2010 – Manutenção do ensino regular no município 

3.1.3.1 – Remuneração de serviços pessoais ...................................... 1.000,00

3.2.3.1 – Subvenções sociais .............................................................. 1.000,00

3.2.3.3 – Contribuições correntes ....................................................... 1.000,00
4.1.1.0 – Obras e instalações ............................................................... 1.700,00

08.42.427-2007 – Manutenção da merenda escolar no município 

3.1.3.2 – Outros serviços e encargos ................................................. 24.000,00

08.45.213-2033 – Implantação manutenção do centro de educação para adultos – CEA

3.1.3.2 – Material de consumo............................................................. 1.000,00

08.45.216-2024 – Manutenção da oficina de ofício 

3.1.2.0 – Material de consumo............................................................. 5.000,00

3.1.3.1 – Remuneração de serviços pessoais ......................................... 500,00

3.1.3.2 – Outros serviços e encargos ................................................... 2.000,00

3.2.3.1 – Subvenções sociais .................................................................. 500,00

3.2.3.3 – Contribuições correntes .......................................................... 500,00
4.1.1.0 – Obras e instalações ............................................................... 1.000,00

4.1.1.0 – Equipamentos e material permanente .................................. 5.000,00

08.47.239-2013 – Apoio financeiro a estudantes do municipio,

3.2.3.3 – Subvenções sociais .................................................................. 500,00

4.1.2.0 – Equipamentos e materiais permanente .................................... 500,00

08.46.224-2020 – Apoio a educação especial 

3.1.3.2 – Outros serviços e encargos ................................................... 1.000,00

4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente .................................. 1.000,00

05.02 – Serviço de cultura e esporte 

08.46.224-2009 – Manutenção dos serviços de esporte e cultura 

3.1.1.1 – Pessoa civil .............................................................................. 500,00

4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente ..................................... 500,00

4.2.1.0 – Aquisição de imóveis .............................................................. 500,00

08.46.228.1016 – Contrução e melhoramento de quadras esportivas 

4.1.1.0 – Obras e instalações ............................................................... 1.000,00

08.48.247-1010 – Implantação e manutenção de repetidoras de TVS  e Bandas Musicais.

3.1.2.0 – Material de consumo................................................................ 500,00

3.1.3.2 – Outros serviços e encargos ...................................................... 500,00

4.1.1.0 – Obras e instalações ............................................................... 2.000,00

4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente .................................. 2.000,00

08.48.247-1014 – Construção do complexo para eventos culturais de esportivos.

4.1.1.0 – Obras e instalações ............................................................... 1.000,00

08.48.247-1015 – Atividades, promoções e eventos culturais 

3.1.2.0 – Material de consumo........................................................... . 2.000,00

3.1.3.2 - Outros serviços e encargos ................................................... 1.700,00

3.2.3.3 - Contribuições correntes ...................................................... 10.000,00
4.1.2.0 - Equipamentos e material permanente ...................................... 500,00

4.2.1.0 - Aquisição de imóveis ............................................................ 2.000,00

05.03 – Serviço de saude e assistência social 

13.60.326- 2015 – Conservação e melhoramentos no cemitério 

4.1.1.0 – Obras e instalações ............................................................... 1.000,00

13.75.428-2014 – Manutenção dos serviços gerais de saude 

3.1.3.1 – Remuneração de serviços pessoais ...................................... 1.000,00

3.1.3.2 - Outros serviços e encargos ................................................. 30.000,00

3.2.1.4 – Contribuições a fundos ........................................................ 1.000,00

4.1.1.0 - Obras e instalações ............................................................... 5.000,00

4.3.1.3 - Contribuições a fundos ........................................................ 1.000,00

15.81.483-2023 – Manutenção das atividades de criança e do adolescente.

3.1.2.0 – Material de consumo ............................................................... 500,00

3.1.3.2 - Outros serviços e encargos ................................................... 1.000,00

3.2.1.4 – Contribuições a fundos ........................................................... 500,00

3.2.3.1 – Subvenções sociais ............................................................... 3.000,00

4.1.2.0 - Equipamentos e material permanente ................................... 5.000,00

15.81.485-2016 – Manutenção do clube do idoso

3.1.3.2 – Outros serviços e encargos ................................................... 3.000,00

06.01 – Diretoria da fomento agropecuário 

04.14.077-20121 – Manutenção e melhoramento de canais de irrigação agricola.

3.1.3.2 – Outros serviços e encargos ...................................................... 500,00

3.2.3.1 – Subvenções sociais ............................................................... 2.000,00

4.1.1.0 – Obras e instalações ............................................................... 2.000,00

4.2.1.0 – Aquisições de imóveis ......................................................... 1.000,00

04.14.078-1012 – Formação e manutenção da patrulha agricola municipal.

4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente ................................ 10.000,00

04.14.080-2018 – Apoio a produção agricola e reflorestamento no município.

3.1.3.2 - Outros serviços e encargos ................................................... 1.000,00

04.17.105-2029 – Proteção da natureza e meio ambiente no municipio.

3.2.3.1 - Subvenções sociais .................................................................. 500,00

4.1.1.0 – Obras e instalações .................................................................. 500,00

4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente ..................................... 500,00

04.18.112-1017 – Construção de feira multifuncional 

4.1.1.0 – Obras e instalações ............................................................... 1.000,00

4.2.1.0 – Aquisição de imóveis ........................................................... 1.000,00

04.18.112.2017 – Manutenção dos serviços agropecuários no município.

3.2.3.1 – Subvenções sociais ............................................................... 1.000,00

4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente .................................. 3.000,00

04.18.269.1013 – Expansão de rede de energia elétrica

4.1.1.0 – Obras e instalações ............................................................... 5.000,00

05.22.134.2030 – Apoio a implantação de telefonia rural.

4.1.1.0 – Obras e instalações ............................................................... 5.000,00

----------

Total ................................................................................. 304.230,00

Art.2º) – Com a soma das anulações do art. 1º, ficam suplementadas, em até os valores abaixo demonstrados as seguintes dotações orçamentárias:

01.01 – Camara de vereadores

01.01.001-2001 – Manutenção das atividades da camara

3.1.1.1 – Pessoal civil ......................................................................... 5.950,00

02.01 – Gabinete do Prefeito

03.07.020-2002 – Manutenção e funcionamento do gabinete do Prefeito.

3.1.1.1 - Pessoal civil ........................................................................ 10.000,00

02.02 – Assessoria Jurídica

03.09.043-2003 – Manutenção da assessoria jurídica 

3.1.1.1 – Pessoal civil ......................................................................... 2.430,00

03.02 – Diretoria de Administração 

03.07.021-2004 – Manutenção das atividades administrativas e supervisão.

3.1.1.1 - Pessoal civil ........................................................................ 10.660,00

03.02 – Diretoria da Fazenda 

03.08.032-2005 – Manutenção das atividades administrativas financeiras e orçamentárias.

3.1.1.1 - Pessoal civil ........................................................................ 24.000,00

04.02 – setor rodoviário municipal

16.88.538-2008 – Manutenção melhoramento e conservação do setor rodoviário.

3.1.1.1 - Pessoal civil ...................................................................... 100.000,00

3.1.1.3 – Obrigações patronais ............................................................ 4.000,00

05.01 – Serviço de ensino 

08.41.190-2012 – Manutenção e conservação de pré escolares 

3.1.1.1 - Pessoal civil ........................................................................ 10.000,00

08.42.188-2012 – Manutenção do ensino regular do município 

3.1.1.1 - Pessoal civil ........................................................................ 46.190,00

3.1.1.3 – Obrigações patronais ............................................................ 8.000,00

08.45.216-2024 – Manutenção da oficina de ofício.

3.1.1.1 - Pessoal civil .......................................................................... 3.000,00

08.47.239-2013 – Apoio financeiro a estudantes do municipio

3.1.3.2 – Outros serviços e encargos ................................................. 26.000,00

05.03 – Serviço de saude e assistencia social 

13.75.428-2014 – Manutenção dos serviços gerais de saude 

3.1.1.1 – Pessoal civil ....................................................................... 10.000,00

06.01 – Diretoria de fomento agropecuário 

04.18.112.2017 – Manutenção dos serviços agropecuários no município.

3.1.1.1 – Pessoal civil ....................................................................... 10.000,00

3.1.1.3 – Obrigações patronais ............................................................ 1.000,00

90.99 – Reserva de contingência 

99.99.999.2999 – Reserva de contingência 

9.9.9.0 – Reserva de contingência .................................................... 20.000,00

------------

Total ................................................................................. 304.230,00

Art 3º) – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 17 de outubro de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 17 de outubro de 1996. 

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 862, DE 17 DE OUTUBRO DE 1996.

DÁ DENOMINAÇÃO DE VIA PÚBLICA DO MUNICÍPIO.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica denominada de RUA ADÉLIA FACHINI, na localidade de Pomeranos Central, neste Município, distando aproximadamente 200,00 metros da esquina da Rua Duque de Caxias, a via que parte do lado ímpar da Rodovia Municipal RCD-110, segue em direção oeste, até o seu final.

Art.2º. A presente lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 17 de Outubro de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 17 de Outubro de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 863 DE 11 DE NOVEMBRO DE 1996.

AUTORIZA A ALIENAÇÃO DE “BENS MÓVEIS”.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a alienar, através de Concorrência Publica, os Bens Móveis, abaixo relacionados:

1 – Uma máquina carregadeira sobre pneus da marca YALE, modelo 1500, ano 1975, movido à diesel, no estado em que se encontra, pelo valor mínimo de R$ 4.300,00 (quatro mil trezentos reais).

2 – Um caminhão da marca DODGE, cor velha, ano modelo 1975, chassis TO24022, movido à diesel, no estado em que se encontra, pelo valor mínimo de R$ 2.950,00 (dois mil novecentos e cinqüenta reais).

3 – Um veículo WOLKSWAGEM da marca PARATI 1600, ano modelo 1992, cor branca, chassis 9BWZZZ30ZNP201372, movido à gasolina, no estado em que se encontra, pelo valor mínimo de R$ 3.200,00 (três mil duzentos reais).

Artigo 2º - O valor apresentado na proposta pelos interessados não poderá ser inferior ao valor mínimo apresentado pela Comissão de Avaliação devidamente designada pelo Prefeito Municipal. 

Artigo 3º - O produto decorrente da alienação de Bens Móveis ora especificados serão contabilizados na rúbrica da Receita – “Alienação de Bens Móveis”.

Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Município de Rio dos Cedros, 11 de novembro de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 11 de novembro de 1996. 

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 864 DE 11 DE NOVEMBRO DE 1996.

DÁ DENOMINAÇÃO AO TERMINAL DE APOIO DE PASSAGEIROS RODOVIÁRIOS.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber à todos os habitantes deste Município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - O Terminal de Apoio de Passageiros Rodoviário situado na Avenida Tiradentes, nesta cidade, denominar-se-à de “TERMINAL DE APOIO DE PASSAGEIROS RODIVIÁRIO VITORINO MOSER”. 

ARTIGO 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 11 de novembro de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 11 de novembro de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 865 DE 14 DE NOVEMBRO DE 1996.

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A CELEBRAR CONVÊNIO COM O GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA.

CUSTÓDIO BONA,  Prefeito Municipal de Rio dos Cedros em Exercício, Estado de Santa Catarina.

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a celebrar Convênio com o Governo do Estado de Santa Catarina, através da Secretaria do Estado da Fazenda, objetivando a participação  financeira do Estado, na complementação da construção da Praça Pública em frente à Igreja Matriz-Centro.

Artigo 2º - O teor do Convênio de que trata o artigo 1º é parte integrante desta Lei.

Artigo 3º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria do Orçamento Vigente ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade. 

Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 14 de novembro de 1996.

WALMOR LENZI
                                                  Prefeito Municipal
A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 14 de novembro de 1996. 

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 866, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1996.

DÁ DENOMINAÇÃO A DUAS VIAS PÚBLICAS DO PERÍMETRO URBANO DA CIDADE.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. As vias públicas do Perímetro Urbano da cidade de Rio dos Cedros a seguir descritas, passam a ter a seguinte denominação:

1 – RUA RICARDO HOFFMANN – a que parte do lado par da Rodovia Tercílio Marchetti-SC-417 e segue em direção Leste;

2 – RUA GUILHERME MARQUARDT – a que parte do lado ímpar da Rodovia Tercílio Marchetti-SC-417 e segue em direção Oeste.
Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 21 de Novembro de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 21 de Novembro de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 867 DE 05 DE DEZEMBRO DE 1996.

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 1997.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faco saber a todos os habitantes deste Município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO 1* - O orçamento do Município de Rio dos Cedros, compreendendo os Poderes Legislativo e Executivo e o Fundo de Aposentadoria e Pensoes – FAPEN, para o exercicio financeiro de 1997, discriminado nos anexos integrantes desta Lei, estima a Receita e fixa a Despesa em R$: 2.970.000,00 (Dois Milhoes Novecentos e Setenta Mil Reais) 

ARTIGO 2* - A receita, da administração direta, sera realizada mediante a arrecadacao de tributos, rendas e outras receitas, na forma da legislacao em vigor, com o seguinte desdobramento: 

RECEITAS CORRENTES
Receita Tributaria..................................................R$:                342.500,00
Receita Patrimonial.............................................. .R$:                 19.000,00

Receita Agropecuaria.............................................R$:                   7.000,00
Receita de Servicos................................................R$:                 20.000,00

Transferencias Correntes .......................................R$:            2.136.500,00

Outras Receitas Correntes .....................................R$:                 87.500,00

                                                                        ====================

SUB-TOTAL...........................................R$         2.612.500,00

RECEITAS DE CAPITAL 

Operacoes de Credito.............................................R$:                 82.500,00

      Alienacoes de Bens................................................R$:                   5.000,00

Transferencias de Capital.......................................R$:                    

===================
SUB-TOTAL...........................................R$:            87.500,00

T O T A L..................................................................R$:       2.700.000,00

ARTIGO 3* - A despesa fixada, da administracao direta observara a programacao constante dos inclusos anexos, por Unidades Orcamentarias, como segue:

01.01 – Camara de Vereadores.................................................R$:              44.500,00
02.01 – Gabinete do Prefeito....................................................R$:               53.600,00

02.02 – Assessoria Juridica.......................................................R$:                7.500,00 

03.01 – Diretoria de Administracao .........................................R$:              162.300,00

03.02 – Diretoria da Fazenda ...................................................R$:              251.600,00

04.01 – Servicos Urbanos.........................................................R$:            190.600,00

04.02 – Servico Rodov. Municipal...........................................R$:            660.300,00

05.01 – Servico de Ensino........................................................R$:            634.260,00

05.02 – Servico de Cult. e Esporte...........................................R$:              47.500,00

05.03 – Serv. Saude e Assist. Social........................................R$:             208.000,00

06.01 – Dir. Fomento Agropecuario........................................R$:             125.700,00 

99.99 – Reserva de Contingencia.............................................R$:             314.140,00

===================

  T O T A L...............................................................R$: 2.700.000,00
ARTIGO 4* - A receita do Fundo de Aposentadoria e Pensoes – FAPEN, sera realizada na forma da Lei, com o seguinte desdobramento:

RECEITAS CORRENTES

Receitas de Contribuicoes......................................R$:               100.000,00

Receitas Patrimoniais.............................................R$:                 80.000,00

Transferencias Correntes........................................R$:                  6.000,00

Outras Receitas Correntes......................................R$:                   1.000,00

===================

Sub-Total..........................................R$:              267.000,00  

RECEITAS DE CAPITAL

Operacoes de Credito.............................................R$:                   3.000,00
===================

Sub-Total.............................R$:                   3.000,00

T O T A L..............................................................R$:              270.000,00

ARTIGO 5* - A despesa do Fundo de Aposentadoria  e Pensoes - FAPEN, observara a programacao constante dos inclusos anexos, por unidade orcamentaria, como segue: 

01.01 – Fundo Municipal de Seguridade Social do Municipio de Rio dos Cedros.

ATIVIDADE – 2001 

Manutencao do Fundo Municipal de Seguridade Social de 

Rio dos Cedros......................................................... R$:            208.500,00

ATIVIDADE – 2002 
Manutencao de Acordos e Convenios...................... R$:              31.500,00

ATIVIDADE – 2999

Reserva de Contingencia ......................................... R$:              30.000,00

===============

T O T A L .................................................................R$:          270.000,00

ARTIGO 6* - O Poder Executivo e autorizado a tomar as medidas necessárias para ajustar o fluxo dos dispendidos ao efetivo comportamento da arrecadacao, ao longo do exercicio financeiro. 

ARTIGO 7* - Fica o poder Executivo autorizado a:

I – realizar operacoes de credito, ainda que por antecipacao da receita, limitado o valor das primeiras ao disposto no artigo 167, III, da Constituicao Federal:

II – abrir credito suplementar ate o limite de 35% (trinta e cinco por cento) da despesa fixada nesta Lei, a conta dos recursos de que trata o artigo 43, paragrafo primeiro, da Lei n* 4.320, de 17 de marco de 1964;

III – abrir credito suplementar correspondente a aplicacao de receitas vinculadas ate o limite do excesso de arrecadacao efetivamente realizado, sobre a respectiva previsao orcamentaria. 

ARTIGO 8* - A Reserva de Contingencia sera destinada, por ato do Poder Executivo, a suprir insuficiencia nas dotacoes orcadas, nao se incluindo, no limite previsto no artigo 7* - paragrafo II, as suplementacoes feitas com a utilizacao dos seus recursos. 

ARTIGO 9* - Revogam-se as disposicoes em contrario.

ARTIGO 10* - Esta Lei entra em vigor em 1* de Janeiro de 1997.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, 05 de dezembro de 1996. 

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

LEI Nº 868 DE 05 DE DEZEMBRO DE 1996.

DÁ DENOMINAÇÃO AO PARQUE MUNICIPAL DE EVENTOS.

CUSTÓDIO BONA, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros em Exercício, Estado de Santa Catarina. 

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Artigo 1º - O Parque Municipal de Eventos, situado na Rua Espírito Santo, s/n, anexo ao Ginásio Municipal de Esportes, neste Município, denominar-se-à de PARQUE MUNICIPAL DE EVENTOS “VEREADOR ALFREDO ACHILES LENZI”. 
Artigo 2* - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 05 de dezembro de 1996. 

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 05 de dezembro de 1996. 

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 869 DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

DISPÕE SOBRE OPERAÇÕES DE CRÉDITO, POR ANTECIPAÇÃO DE RECEITA, JUNTO AO FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÕES – FAPEN. 

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º) – Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a realizar operação de crédito por antecipação de receita, em favor da administração direta, junto ao FUNDO MUNICIPAL DE APOSENTADORIA E PENSÕES – FAPEN, no valor total de R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

Art.2º) – A amortização da dívida far-se-á em oito (08) parcelas, no valor de R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais), sendo a primeira com vencimento em fevereiro de 1997 e a última em setembro de 1997, sempre no dia em que houver a liberação da maior cota do ICMS mensal, reajustadas pelo índice da Caderneta de Poupança mensal acrescido de 1% (hum por cento) ao mês sobre o saldo devedor. 

Parágrafo Primeiro – A taxa de juros será de 1% (hum por cento) ao mês.

Parágrafo Segundo – Fica o Poder Executivo, autorizado a vincular, por procuração em favor do mutuante, o ICMS do Município para o pagamento das parcelas de que trata esta lei.

Art.3º) – Os encargos decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria consignada no orçamento vigente. 

Art.4º) – Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 1997 revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal, 20 de dezembro de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 20 de dezembro de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 870 DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

AUTORIZA O FUNDO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES – FAPEN, A CONCEDER EMPRÉSTIMO.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º ) – Fica o Fundo de Aposentadoria e Pensões – FAPEN, autorizado a conceder empréstimo à Administração Direta do Município, no valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

Art.2º ) – O empréstimo a que se refere o Artigo 1º, dependerá obrigatóriamente, da anuência do Conselho de Administração do FAPEN, com base nos requisitos estabelecidos em Lei específica. 

Art. 3º ) – Será necessário para a conceção do empréstimo exigir do Prefeito Municipal procuração autorizando o BESC S/A., a, nas datas dos vencimentos estabelecidos para resgate da operação e encargos, deduzir das cotas do ICMS do Município, os valores necessário da quitação. 

Art. 3º ) – Esta Lei, entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 1997, revogando-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 20 de dezembro de 1996. 

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 20 de dezembro de 1996. 

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 871 DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

AUTORIZA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE FILIAÇÃO SINDICAL.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a realizar os serviços administrativos, referentes ao desconto mensal de um percentual , sobre o vencimento dos Servidores que comprovadamente estiverem filiados ao Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Timbó – SC – SISETI. 

Artigo 2º - O desconto referido no artigo anterior dar-se-à mediante a apresentação de Ficha Cadastral de Filiação, devidamente assinada pelo Servidor.

Artigo 3º - Mensalmente a Prefeitura Municipal a obriga-se a repassar à Entidade Sindical, através de ordem bancária, até o 10
º dia útil de cada mês, os valores descontados à título de contribuição mensal em razão da filiação. 

Artigo 4º - Á inclusão ou exclusão de filiado ao SISETI, deve ser comunicada à Prefeitura Municipal até o 15º dia de cada mês, a fim de possibilitar o desconto ou suspensão deste, ainda no mês em curso.

Artigo 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 20 de dezembro de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 20 de dezembro de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 872, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DA DENOMINAÇÃO DA RUA MARANHÃO PARA RUA PROFESSOR ORLANDO DIMAS FLORIANI.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. A rua Maranhão passará a ter a denominação de RUA PROFESSOR ORLANDO DIMAS FLORIANI.
Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3º. Revogam-se as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 20 de Dezembro de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 20 de Dezembro de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 873 DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À FIRMAR CONVÊNIO COM AS CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA – CELESC. 

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a renovar para até 31 de dezembro de 1997, o Convênio com as CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA – CELESC, objetivando o recolhimento das Cotas de Participação Comunitária e para fazer a manutenção e expansão da rede de Iluminação Pública do Município.

Artigo 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 20 de dezembro de 1996. 
WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 20 de Dezembro de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 874 DE 20 DEZEMBRO DE 1996.

APROVA PLANO DE LOTEAMENTO E DÁ PROVIDÊNCIAS. 

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a aprovar e Plano de Loteamento denominado VIVENDAS DO PARAÍSO, no imóvel de propriedade de COMÉRCIO E IMOBILIÁRIA LADEHOFF LTDA., situado em Alto Rio dos Cedros, distrito de Cedro Alto, neste município, distando o lado esquerdo 6.400,00 metros do entroncamento da Rodovia Municipal RCD 410 com a Rua Guabiruba, tendo como área total alienável 149.458,80 m² (cento e quarenta e nove mil, quatrocentos e cinquenta e oito metro e oitenta decímetro quadrados) e, 23.071,60 m² (vinte e treis mil, setenta e um metros e sessenta decímetros quadrados) de área destinada para logradouros públicos, conforme planta e documentos apresentados por seu proprietário, acompanhado de requerimento n. L/D-001/96 de 15 de fevereiro de 1996.

Artigo 2º - O Loteamento a que se refere o artigo 1. desta Lei, provém de imóvel registrado junto ao 1. Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Timbó sob matrícula n. 11.031 do Livro n. 2 e está assim constituído;

A) A área destinada para os logradouros públicos está assim constituída;

1 – Uma faixa de terras que se inicia na Rodovia Municipal RCD – 410, e segue 480,00 metros da direção Norte, contento a área de 6.247,70 m², a qual passa a ter a denominação de Rua das Sibipirumas;

2 – Uma faixa de terras que inicia na Rodovia Municipal RCD – 410 e segue 161,45 metros até encontrar a Rua das Sibipirunas, contendo a área de 2.087,40 m², a qual passa a ter denominação de Rua dos Plátanos; 

3 – Uma faixa de terras que se inicia do lado ímpar da Rua das Sibipirunas e segue 120,00 metros na direção Oeste contendo a área de 1.584,35 m², a qual passa a ter a denominação de Rua das Estremosas; 

2 – O lote nº 02 (dois), situado do lado impar da rua das Sibipirunas, com área de 600,00 m²; 

3 – O lote nº 03 (treis), situado do lado par da rua das Sibipirunas, com área de 960,00 m²;

4 - O lote nº 04 (quatro), situado do lado impar da rua das Sibipirunas, com a área de 600,00 m²;

5 - O lote nº 05 (cinco), situado do lado par da rua das Sibipirunas, com a área de 851,25 m²; 

6 – O lote nº 06 (seis), situado do lado impar da rua das Sibipirunas, com a área de 600,00 m²;

7 – O lote nº 07 (sete), situado do lado par da rua das Sibipirunas, com a área de 719,25 m²;

8 – O lote n
º 08 (oito), situado do lado impar da rua das Sibipirunas, com a área de 600,00 m²;

9 – O lote nº 09 (nove), situado do lado par da rua das Sibipirunas, com a área de 667,50 m²; 

10 – O lote nº 10 (dez), situado do lado impar da rua das Sibipirunas, com a área de 600,00 m²;

11 – O lote nº 11 (onze), situado do lado par da rua das Sibipirunas, com a área de 645,75 m²;

12 – O lote nº 12 (doze), situado do lado impar da rua das Sibipirunas, esquina com a rua do Ipês, com a área de 646,59 m²; 

13 – O lote nº 13 (treze), situado do lado par da rua das Sibipirunas, com a área de626,25 m²;

14 – O lote nº 14 (quatorze), situado do lado impar da rua das Sibipirunas, com a área de607,50 m²;

15 – O lote nº 15 (quinze), situado do lado par da rua das Sibipirunas, com a área de 600,00 m²;

16 – P lote nº 16 (dezesseis), situado do lado impar da rua das Sibipirunas, com a área de 648,50 m²;

17 – O lote nº 17 (dezessete), situado do lado par da rua das Sibipirunas, com a área de 837,65 m²; 

18 – O lote nº 18 (dezoito), situado do lado par da rua dos Ipês, esquina com a rua das Sibipirunas, com a área de 862,35 m²;

19 – O lote nº 19 (dezenove), situado do lado impar da rua dos Ipês, esquina com a rua das Sibipirunas, com a área de 709,12 m². 

20 – O lote nº 20 (vinte), situado do lado par da rua dos Ipês, com área de 828,85 m²; 

21 – O lote n
º 21 (vinte e um), situado do lado impar da rua dos Ipês, com a área de 600,00 m²; 

22 – O lote nº 22 (vinte e dois), situado do lado par da rua dos Ipês, com a área de 748,10 m²;

23 – O lote nº 23 (vinte e treis), situado do lado impar da rua dos Ipês, com a área de 600,00 m²; 

4 – Uma faixa de terras que se inicia ao lado par da Rua das Sibipirumas e segue 380,00 metros na direção Sul, contendo a área de 4.969,40 m², a qual passa a ter a denominação de Rua da Figueiras; 

5 – Uma faixa de terras que se inicia do lado par da Rua das Sibipirunas e segue 175,00 metros na direção Leste, contendo a área de 2.275,35 m², a qual passa a ter a denominação de Rua dos Ipês; 

6 – Uma faixa de terras que se inicia do lado par da Rodovia Municipal RCD – 410 e segue 31,00 metros na direção Leste, até encontrar as águas da Barragem Pinhal, contendo a área de 146,25 m², a qual passa a ter a denominação de Via Pedestre n. 1;

7 – Uma faixa de terras que se inicia na esquina formada pelas ruas do Plátanos com das Sibipirunas e segue 63,00 metros na direção Norte, até encontrar as águas da Barragem Pinhal, contendo a área de 316,50 m², a passa a ter a denominação de Via Pedestre n. 2; 

8 – Uma faixa de terras que se inicia do lado impar da Rua das Sibipirunas e segue 64,00 metros na direção oeste, até encontrar as águas da Barragem Pinhal, contendo a área de 192,00 m², a qual  passa a ter a denominação de Via Pedestre n. 3;

9 – Uma faixa de terras que se inicia do lado impar da rua das Sibipirunas e segue 52,50 metros na direção Oeste, até encontrar as águas da Barragem Pinhal, contendo a área de 263,75 m², a qual passa a ter a denominação de Via Pedestre n. 4; 

10 – Uma faixa de terras que se inicia do lado impar da Rua das Figueiras e segue 72,00 metros na direção Leste, até encontrar as águas da Barragem Pinhal, contendo a área de 360,00 m², a qual passa a ter a denominação de Via Pedestre n. 5;

11 – Uma faixa de terras que se inicia do lado par da rua dos Ipês e segue 49,00 metros na direção Sul, até encontrar as águas da Barragem Pinhal, contendo a área de 245,00 m², a qual passa a ter a denominação de Via Pedestre n. 6; 

B) – 149.458,80 m² de área alienável, distribuida em 132 lotes, numerados de 01 a 132, sendo; 

1 – O lote nº 01 (um), situado do lado par da rua das Sibipirunas esquina com a Rodovia Municipal RCD – 410, com área de 770,70 m², destinada para a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, como área de Utilidade Pública;

24 – O lote nº 24 (vinte e quatro), situado do lado par da rua dos Ipês, com a área de 603,60 m²;

25 – O lote nº 25 (vinte e cinco),  situado do lado impar da rua dos Ipês, com a área de 600,00 m²;

26 – O lote nº 26 (vinte e seis), situado do lado par da rua dos Ipês, com a área de 620,80 m²;

27 – O lote nº 27 (vinte e sete), situado do lado impar da rua dos Ipês, com a área de 600,00 m²;

28 – O lote nº 28 (vinte e oito), situado do lado par da rua dos Ipês, com a área de 660,00 m²;

29 – O lote nº 29 (vinte e nove), situado do lado impar da rua dos Ipês, com a área de 600,00 m²;

30 – O lote nº 30 (trinta), situado do lado par da rua dos Ipês, com a área de 727,50 m²;

31 – O lote nº 31 (trinta e um), situado do lado impar da rua dos Ipês, com a área de 600,00 m²;

32 – O lote nº 32 (trinta e dois), situado do lado par da rua dos Ipês, esquina com a Via Pedestre n. 6, com área de 735,00 m²;

33 – O lote nº 33 (trinta e treis), situado do lado impar da rua dos Ipês, com a área de 600,00 m²;

34 – O lote nº 34 (trinta e quatro), situado do lado par da rua dos Ipês, esquina com a Via Pedestre n. 6, com a área de 745,50 m²;

35 – O lote nº 35 (trinta e cinco), situado do lado par da rua dos Ipês, com a área de 805,50 m²;

36 – O lote nº 36 (trinta e seis), situado do lado par da rua dos Ipês, com a área de 877,50 m²;

37 – O lote nº 37 (trinta e sete), situado do lado par da rua dos Ipês, com a área de 900,00 m²;

38 – O lote nº 38 (trinta e oito), situado do lado par da rua das Figueiras, com a área de 870,00 m²;

39 – O lote nº 39 (trinta e nove), situado do lado par da rua das Figueiras, com a área de 783,75 m²;

40 – O lote nº 40 (quarenta), situado do lado par da rua das Figueiras, com a área de 645,00 m²;

41 – O lote nº 41 (quarenta e um), situado do lado par da rua das Figueiras, com a área de 740,00 m²;

42 – O lote nº 42 (quarenta e dois), situado do lado par da rua das Figueiras, com a área de 5.367,00 m²;

43 – O lote nº 43 (quanta e treis), situado do lado impar da rua das Figueiras, com área de 1.230,00 m²;

44 – O lote nº 44 (quarenta e quatro), situado do lado impar da rua das Figueiras, com a área de 1.612,55 m²;

45 – O lote nº 45 (quarenta e cinco), situado do lado impar da rua das Figueiras, com a área de 1.308,00 m²;

46 – O lote nº 46 (quarenta e seis), situado do lado impar da rua das Figueiras, com a área de 770,25 m²;

47 – O lote nº 47 (quarenta e sete), situado do lado impar da rua das Figueiras, com a área de 936,25 m²;

48 – O lote nº 48 (quarenta e oito), situado do lado par da rua das Figueiras, esquina com a rua dos Ipês, com a área de 633,96 m²;

49 – O lote nº 49 (quarenta e nove), situado do lado impar da rua das Figueiras, com a área de 1.155,00 m²;

50 – O lote nº 50 (cinquenta), situado do lado par da rua das Figueiras, com a área de 607,50 m²;

51 – O lote nº 51 (cinquenta e um), situado do lado impar da rua das Figueiras, com a área de 1.224,30 m²;

52 – O lote nº 52 (cinquenta e dois), situado do lado par da rua das Figueiras, com a área de1.213,00 m²;

53 – O lote nº 53 (cinquenta e treis), situado do lado impar da rua das Figueiras, com a área de 1.143,75 m²;

54 – O lote nº 54 (cinquenta e quatro), situado do lado par da rua das Figueiras, com a área de 1.095,00 m²;

55 – O lote nº 55 (cinquenta e cinco), situado do lado impar da rua das Figueiras, com a área de 1.076,25 m²;

56 – O lote nº 56 (cinquenta e seis), situado do lado par da rua das Figueiras, com a área de 6.776,37 m², destinado para a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, como área comunitária;

57 – O lote nº 57 (cinquenta e sete), situado do lado impar da rua das Figueiras, com a área de 1.095,00 m²;

58 – O lote nº 58 (cinquenta e oito), situado do lado par da rua das Figueiras, com a área de 725,25 m²;

59 – O lote nº 59 (cinquenta e nove), situado do lado impar da rua das Figueiras, esquina com a Via Pedestre n. 5, com a área de 1.095,00 m²;

60 – O lote nº 60 (sessenta), situado do lado par da rua das Figueiras, com a área de 643,85 m²;

61 – O lote nº 61 (sessenta e um), situado do lado impar da rua das Figueiras, esquina com a Via Pedestre n. 5, com a área de 1.065,00 m²;

62 – O lote nº 62 (sessenta e dois), situado do lado par da rua das Figueiras, com a área de 640,00 m²;

63 – O lote nº 63 (sessenta e treis), situado do lado impar da rua das Figueiras, com a área de 1.035,00 m²;

64 – O lote nº 64 (sessenta e quatro), situado do lado par da rua das Figueiras, com a área de 796,50 m²;

65 – O lote nº 65 (sessenta e cinco), situado do lado impar da rua das Figueiras, com a área de 1.016,25 m²;

66 – O lote nº 66 (sessenta e seis), situado do lado par da rua das Figueiras, com a área de 635,25 m²;

67 – O lote nº 67 (sessenta e sete), situado do lado impar da rua das Figueiras, com a área de 1.023,75 m²;

68 – O lote nº 68 (sessenta e oito), situado do lado par da rua das Figueiras, com a área de 883,80 m²;

69 – O lote nº 69 (sessenta e nove), situado do lado impar da rua das Figueiras, com a área de 1.027,50 m²;

70 – O lote nº 70 (setenta), situado do lado impar da rua das Figueiras, com a área de 997,50 m²;

71 – O lote nº 71 (setenta e um), situado do lado impar da rua das Figueiras, com a área de 1.252,40 m²;

72 – O lote nº 72 (setenta e dois), situado do lado impar da rua das Figueiras, com a área de 2.251,75 m²; 

73 – O lote nº 73 (setenta e treis), situado no final da rua das Sibipirunas, com área 4.511,45 m²; 

74 – O lote nº 74 (setenta e quatro), situado do lado impar da rua das 
Sibipirunas, com a área de 4.511,42 m²;

75 – O lote nº 75 (setenta e cinco), situado do lado impar da rua das 
Sibipirunas, com a área de 821,25 m²; 

76 – O lote nº 76 (setenta e seis/0, situado do lado impar da rua das 
Sibipirunas, esquina com a Via Pedestre n. 4, com a área de 802,50 m²;

77 – O lote nº 77 (setenta e sete), situado do lado impar da rua das 
Sibipirunas, esquina com a Via Pedestre n. 4, com a área de 825,00 m²;

78 – O lote nº 78 (setenta e oito), situado do lado impar da rua das 
Sibipirunas, com a área de 885,00 m²;

79 – O lote nº 31 (setenta e nove), situado do lado impar da rua das 
Sibipirunas, com a área de 937,50 m²;

80 – O lote nº 80 (oitenta), situado do lado impar da rua das 
Sibipirunas, esquina com a Via Pedestre n. 3, com área de 960,00 m²;

81 – O lote nº 81 (oitenta e um), situado do lado par da rua das 
Sibipirunas, com a área de 672,00 m²;

82 – O lote nº 82 (oitenta e dois), situado do lado impar da rua das Sibipirunas, esquina com a via pedestre n. 3, com a área de 909,70 m²;

83 – O lote nº 83 (oitenta e treis), situado do lado par da rua das 
Sibipirunas, com a área de 600,40 m²;

84 – O lote nº 84 (oitenta e quatro), situado do lado impar da rua das 
Sibipirunas, com a área de 804,75 m²;

85 – O lote nº 85 (oitenta e cinco), situado do lado par da rua das 
Sibipirunas, com a área de 630,00 m²;

86 – O lote nº 86 (oitenta e seis), situado do lado impar da rua das 
Sibipirunas, com a área de 693,75 m²;

87 – O lote nº 87 (oitenta e sete), situado do lado impar da rua das 
Sibipirunas, com a área de 768,75 m²;

88 – O lote nº 88 (oitenta e oito), situado do lado impar da rua das 
Sibipirunas, com a área de 908,45 m²; 

89 – O lote nº 89 (oitenta e nove), situado do lado im0par da rua das 
Sibipirunas, com a área de 1.250,45 m²;

90 – O lote nº 90 (noventa), situado do lado impar da rua das 
Sibipirunas, com a área de 1.329,38 m²;

91 – O lote nº 91 (noventa e um), situado do lado par da rua das Estremosas, com a área de 600,00 m²;

92 – O lote nº 92 (noventa e dois), situado do lado par da rua das Estremosas, com a área de 600,00 m²;

93 – O lote nº 93 (noventa e treis), situado do lado par da rua das Estremosas, com a área de 655,00 m²;

94 – O lote nº 94 (noventa e quatro), situado no final da rua das Estremosas, com a área de 2.022,50 m²;

95 – O lote nº 95 (noventa e cinco), situado no final da rua das Estremosas, com a área de 795,00 m²;

96 – O lote nº 96 (noventa e seis), situado do lado impar da rua das Estremosas, com a área de 3.763,60 m²;

97 – O lote nº 97 (noventa e sete), situado nos fundos do lado impar da rua das Estremosas, com a área de 3.784,80 m²;

98 – O lote nº 98 (noventa e oito), situado do lado impar da rua das Estremosas, com a área de 1.651,00 m²;

99 – O lote nº 99 (noventa e nove), situado do lado impar da rua das Estremosas, com a área de 967,50 m²;

100 – O lote nº 100 (cem), situado do lado impar da rua das Estremosas, com a área de 960,00 m²;

101 – O lote nº 101 (cento e um), situado do lado impar da rua das Estremosas, com a área de 956,25 m²;

102 – O lote nº 102 (cento e dois), situado do lado impar da rua das Estremosas, com a área de 698,50 m²;

103 – O lote nº 103 (cento e treis), situado do lado impar da rua das Sibipirunas, esquina com a rua das Estremosas, com a área de 1.059,90 m²;

104 – O lote nº 104 (cento e quatro), situado do lado impar da rua das Sibipirunas, com a área de 694,50 m²;

105 – O lote nº 105 (cento e cinco), situado do lado impar da rua das Sibipirunas, esquina com a Via Pedestre n. 2, com a área de 857,50 m²;

106 – O lote nº 106 (cento e seis), situado do lado impar da rua dos Plátanos, esquina com a Via Pedestre n. 2, com a área de 862,50 m²;

107 – O lote nº 107 (cento e sete), situado do lado impar da rua dos Plátanos, com a área de 1.116,60 m²;

108 – O lote nº 108 (cento e oito), situado do lado impar da rua dos Plátanos, com a área de 1.002,15 m²;

109 – O lote nº 109 (cento e nove), situado do lado impar da rua dos Plátanos, com a área de 985,00 m²;

110 – O lote nº 110 (cento e dez), situado do lado par da rua dos Plátanos, com a área de 600,00 m²;

111 – O lote nº 111 (cento e onze), situado ao lado impar da rua dos Plátanos, com a área de 931,50 m²;

112 – O lote nº 112 (cento e doze), situado do lado par da rua dos Plátanos, com a área de 655,10 m²;

113 – O lote º 113 (cento e treze), situado do lado impar da rua dos Plátanos, com a área de 908,55 m²;

114 – O lote n
º 114 (cento e quatorze), situado do lado par da rua dos Plátanos, com a área de 802,20 m²;

115 – O lote nº 115 (cento e quinze), situado do lado impar da rua dos Plátanos, com a área de 993,80 m²;

116 – O lote nº 116 (cento e dezesseis), situado do lado par da rua dos Plátanos, com a área de 941,00 m²;

117 – O lote nº 117 (cento e dezessete), situado do lado impar da rua dos Plátanos, com área de 907,80 m²;

118 – O lote nº 118 (cento e dezoito), situado do lado par da Rodovia Municipal RCD – 410, esquina com a rua dos Plátanos, com a área de 610,65 m²;105 – 

119 – O lote nº 119 (cento e dezenove), situado do lado par da Rodovia Municipal RCD – 410, com a área  de 1.408,50 m²;

120 – O lote nº 120 (cento e vinte), situado do lado par da Rodovia Municipal RCD – 410, com a área de 3.632,73 m², destinado para a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, como área de Utilidade Pública;

121 – O lote nº 121 (cento e vinte e um), situado do lado impar da rua dos Plátanos, com a área de 886,25 m²;

122 – O lote nº 122 (cento e vinte e dois), situado do lado par da Rodovia Municipal RCD – 410, esquina com a rua dos Plátanos, com a área de 8.992,00 m²;

123 – O lote nº 123 (cento e vinte e treis), situado do lado par da Rodovia Municipal RCD – 410,  com a área de 2.858,00 m², destinada a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros como área Verde;

124 – O lote nº 124 (cento e vinte e quatro), situado do lado par da Rodovia Municipal RCD – 410, esquina com a Via Pedestre n. 1, com a área de 4.330,00 m²;

125 – O lote nº 125 (cento e vinte e cinco), situado do lado par da Rodov ia Municipal RCD – 410, esquina com a Via Pedestre n. 1 com a área de 4330,00 m²;

126 – O lote nº 126 (cento e vinte e seis), situado do lado par da Rodovia Municipal RCD – 410, com a área 834,60 m²;

127 – O lote nº 127 (cento e vinte e sete), situado do lado par da Rodovia Municipal RCD – 410, com área de 694,50 m²;

128 – O lote nº 128 (cento e vinte e oito), situado do lado par da Rodovia Municipal RCD – 410 , com a área de 615,00 m²;

129 – O lote nº 129 (cento e vinte e nove), situado do lado par da Rodovia Municipal RCD – 410, com a área de 601,25 m²;

130 – O lote nº  130 (cento e trinta), situado do lado par da Rodovia Municipal RCD – 410, com a área de 603,00 m²;

131 – O lote nº 131 (cento e trinta e um), situado do lado par da Rodovia Municipal RCD – 410, com a área de 625,00 m²;

132 – O lote nº 132 (cento e trinta e dois), situado do lado par da Rodovia Municipal RCD – 410, com a área 600,00 m²;

Art. 3º - Não há área remanescente.

Art. 4º - Fica o Chefe do Poder executivo autorizado a transferir o lote de n. 122, de Utilidade Pública à Wener Petersen Empreendimentos Turísticos Ltda., como incentivo econômico e estímulo fiscal, estabelecido nas Leis Municipais n. 823/96 e 848/96, após cumpridas as exigências das referidas Leis.

Art. 5º - Todas as edificações sobre os lotes, deverão ser de alvenaria, com área igual ou superior à 60,00 m², admitindo-se o uso de madeira nas construções a partir do segundo piso, acima do nível da Rua, e, não admitindo-se as construções do tipo meia água.

Art. 6º - Apesar da aprovação do loteamento, feito por esta Lei, fica o proprietário do mesmo, sujeito ao cumprimento de todas as exigências da Lei Federal n. 6.766 de 19.12.79 e demais Leis Municipais, bem como suas regularizações.

Art. 7º - A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 20 de dezembro de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

LEI Nº 875 DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

AUTORIZA A OUTORGA DE CONCESSÃO PARA USO DE ÁREAS DOP TERMINAL DE APOIO DE PASSAGEIROS RODOVIÁRIO “VITORINO MOSER” .

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber à todos os habitantes deste Município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a outorgar concessão para uso de salas do Terminal de Apoio de Passageiros Rodoviário “Vitorino Moser”, a fim de que sejam exploradas comercialmente, mediante o competente procedimento licitatório, à(s) empresa(s) vencedora(s) da concorrência.

Artigo 2º - As condições para a concessão encontram-se no Edital de Concorrência e no Termo de Contrato, respectivamente, integrantes desta Lei.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 20 de dezembro de 1996.

WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 20 de Dezembro de 1996.

LUSIMAR M. B. ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE CONCESSÃO DE USO

Pelo presente contrato, o Município de Rio dos Cedros-SC, pessoa Jurídica de direito público, inscrito no CGC/MF sob o nº 83.102.806/0001-18, representado neste ato por seu Prefeito Municipal Senhor ______________________________, brasileiro, casado, administrador público, residente e domiciliado nesta cidade, portador do CPF nº ___.___.___-__, doravante denominado simplesmente CONCEDENTE, outorga a _____________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CGC/MF sob o nº ___.___.___/____-__, representado neste ato por seu _______________, Senhor __________________, qualificação, residente e domiciliado na Rua __________________, nº ____, na cidade de ________________, doravante designado simplesmente de CONCESSIONÁRIO, a CONCESSÃO DE USO, da sala _________, do Terminal de Apoio de Passageiros Rodoviário Vitorino Moser, de acordo com o  Edital de Concorrência nº____/96 e das seguintes cláusulas e condições abaixo: 

CLAUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

==============================


O presente contrato tem por objeto a CONCESSÃO DE USO, por parte do CONCEDENTE ao CONCESSIONÁRIO, da sala ____________, do Terminal Rodoviário, localizado à Avenida Tiradentes, nesta cidade, de propriedade do CONCEDENTE. 

CLAUSULA SEGUNDA: DO PRAZO

=============================


O prazo de concessão de uso outorgada pelo presente contrato, é de 5 (cinco) anos, iniciando-se na data de assinatura do presente contrato. 

CLAUSULA TERCEIRA: DA DESTINAÇÃO ESPECIFICA

==============================================

A sala, objeto deste contrato, deverá, obrigatoriamente, ser destinada à atividade de __________________, definida na proposta formulada pelo CONCESSIONÁRIO, na Concorrência, não podendo o mesmo dar-lhe outro destina sem prévia anuência do CONCEDENTE, sob pena de justa causa para rescisão unilateral do contrato pelo mesmo.

CLAUSULA QUARTA: DOS VALORES

===============================

Pela presente concessão de uso, o CONCESSIONARIO pagará ao CONCEDENTE, o valor mensal de R$:___________, de acordo com a proposta apresentada pelo mesmo na Concorrência, devendo o pagamento ser efetuado até o décimo dia útil do mês subsequente. 

PARAGRAFO PRIMEIRO – O atrazo no pagamento de 03 (três) parcelas consecutivas, importará em justa causa para a rescisão unilateral do presente contrato pelo CONCEDENTE.

PARAGRAFO SEGUNDO – Os valores de que trata o “caput”, serão reajustados de acordo com a legislação específica em vigor, determinada pelo Governo. 

CLAUSULA QUINTA: DA TRANSFERENCIA 

====================================

 Não será permitida a transferência do presente contrato por parte do CONCESSIONÁRIO á terceiros.

CLAUSULA SEXTA: DAS PENALIDADES 

==================================

Em caso de infringência de qualquer uma das cláusulas do presente contrato, o CONCESSIONÁRIO estará sujeito às seguintes penalidades:

a) – Multa de 50% (cinquenta por cento) do valor pago mensalmente;

b) – Suspensão da atividade;

c) – Rescisão unilateral do contrato.

PARAGRAFO PRIMEIRO – O CONCESSIONÁRIO será notificado, em documento próprio, para regularizar qualquer situação de infringência ao presente contrato, num prazo de 05 (cinco) dias, da data da notificação, sob pena de aplicação da multa acima mencionada. 

PARAGRAFO SEGUNDO – Após a aplicação da pena de multa por 03 (três) vezes por infringência das disposições contratuais, havendo reincidência, será aplicada a pena de suspensão de atividade, pelo prazo de 15 (quinze) dias. 

PARAGRAFO TERCEIRO – Ao CONCESSIONÁRIO que na vigência do presente contrato for penalizado por 02 (duas) vezes com a pena de suspensão de atividade, estará sujeito à aplicação da pena de rescisão unilateral da concessão. 

CLAUSULA SÉTIMA: DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

============================================

Consideram-se obrigações do CONCESSIONÁRIO:

a) – Pagar, pontualmente os valores definidos na cláusula quarta, bem como as despesas de água, energia elétrica e telefone; 

b) – Cumprir fielmente todas as demais cláusulas do presente contrato, bem como as disposições legais específicas, e o regimento interno, bem como as demais normas emanadas pelo CONCEDENTE;

c) – Sujeitar-se à todas as exigências legais de saúde pública e das autoridades Federais, Estaduais e Municipais;

d) – Responder civil e criminalmente, por todos os prejuízos, perdas e danos que venham a ser causados por si, seus empregados ou prepostos, às instalações concedidas, ao terminal rodoviário, e a terceiros ou usuários; 

e) – Pagar todas as multas que lhe venham a ser aplicadas pelo CONCEDENTE;

f) – Não causar qualquer tipo de embaraço aos serviços e a funcionamento do terminal, quaisquer que sejam, atendendo sua fiscalização e cumprindo as determinações emanadas do CONCEDENTE;

g) – Afastar do serviço qualquer preposto ou empregado, cuja permanência for julgada inconveniente pelo CONCEDENTE, em virtude do comportamento imcompatível com o local; 

h) – Manter a sala, objeto do presente contrato, em perfeito estado de conservação, asseio, segurança e funcionamento;

a) – Manter fiscalização sobre o CONCESIONÁRIO, especialmente quanto ao fiel cumprimento da legislação e das obrigações assumidas no presente contrato; 

b) – Expedir notificações, multas e demais penalidades por infrações cometidas; 

c) – Proporcionar ao CONCESSIONARIO, as condições básicas para a instalação da atividade. 

CLAUSULA OITAVA: DAS PROIBIÇÕES 

=================================

É expressamente proibido ao CONCESSIONARIO: 

a) – Manter em funcionamento aparelhos radiofônicos, alto-falantes ou congeneres que possam ser ouvidos fora da sala a ele concedido, bem como permitir em suas instalações, algazarras, tumultos e outros ruídos perturbadores; 

b) – A ocupação das fachadas externas, bem como qualquer espaço externo à área objeto do presente contrato, com mercadorias, cartazes, faixas ou propagandas, salvo com expressa autorização escrita do CONCEDENTE. 

CLAUSULA NONA: DAS BENFEITORIAS 

=================================

Todas as benfeitorias realizadas na sala pelo CONCESSIONARIO, ficará incorporada ao imóvel, sejam elas úteis, necessárias ou voluptárias, não cabendo qualquer indenização por parte do CONCEDENTE em caso de extinção da concessão, seja ela a que título for, nem a retenção do imóvel.

CLAUSULA DÉCIMA: DA FISCALIZAÇÃO 

===================================

O CONCEDENTE, por si ou por terceiros contratados, executará a fiscalização das obrigações contratuais pelo CONCESSIONARIO, bem como a conservação dos bens que constituem seu objeto, sendo-lhes assegurado, para tanto, o livre acesso a qualquer dependência do imóvel para executar suas funções. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS MEDIDAS JUDICIAIS 

=================================================

Não havendo solução administrativa para questões envolvendo o cumprimento do presente contrato, bem como das demais normas e atos regulamentadores da concessão, o CONCEDENTE fará valer seus direitos através das medidas judiciais cabíveis, respondendo o CONCESSIONARIO por todas as custas e despesas judiciais, desde que tenha dado razão à causa. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO FORO

====================================

Fica eleito o Foro da Comarca de Timbó-SC, dispensando qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer questão oriunda do presente contrato. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em três vias de igual teor e forma na presença das testemunhas abaixo. 

RIO DOS CEDROS, __ de _________________ de 199_.

__________________________                    __________________________

            CONCEDENTE                                             CONCESSIONÁRIO

TESTEMUNHAS:

1ª___________________________         2ª___________________________

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº_____/96

O Município de Rio dos Cedros, através de seu Prefeito Municipal, Senhor Walmor Lenzi, torna público para o conhecimento dos interessados, que fará realizar às __:__ horas do dia __ de ________________ de 199_, no Salão Nobre da Prefeitura Municipal, nesta cidade, CONCORRÊNCIA, para Concessão Remunerada de salas do Terminal de Apoio de Passageiros Rodoviário Vitorino Moser, nos termos do presente edital, e no que preceitua a Lei Federal nº 8.666/93, atualizada pela Lei Federal nº 8.883/94, entre outros dispositivos legais aplicadas à espécie.

1 – OBJETO:

==========

A presente licitação tem por objeto a concessão remunerada do uso das seguintes salas do Terminal Rodoviário:

1.1 – Lanchonete com 9,10 m², já equipada com uma pia inox de duas cubas, balcão de atendimento e exaustor; 

1.2 – Bilheteria de Passagens com 10,01 m².

2 – DO PRAZO DE CONCESSÃO:

==========================

O prazo de concessão da Bilheteria de Passagens e Lanchonete será de 05 (cinco) anos, contados da data da assinatura do contrato de concessão.

3 – VALORES MÍNIMOS E CONDIÇÕES DA CONCORRÊNCIA:

==================================================

3.01 – O valor mínimo para cotação da proposta é de uma taxa mensal correspondente a R$: 5,00 (cinco reais) por m². Este valor será reajustado de acordo com a legislação específica determinada pelo Governo. 

3.02 – Lanchonete: Na sala da lanchonete será permitida a comercialização de: lanches, refrigerantes, bebidas alcoólicas (proibido para menores), sorvetes, doces e assemelhados, salgadinhos, e outros permitidos pela Administração. Não será permitida a venda de refeições. O licitante vencedor deverá fornecer todos os equipamentos necessários para a instalação e perfeito funcionamento da lanchonete, bem como manter as dependências da mesma, plataformas, WC’s e depósito limpas e em perfeito estado de conservação. Deverá ainda colocar a disposição nos WC’s, toalhas de papel e desinfetantes próprios para vasos sanitário, bem como trocar os materiais queimados, quebrados, defeituosos ou aqueles que possam prejudicar os usuários do terminal, exceto ma sala da Bilheteria.  O horário de atendimento será das 05:00 às 24:00 horas de segunda-feira à segunda-feira. As despesas com água, energia elétrica e telefone, ficam também a cargo do licitante vencedor.

3.03 – Bilheteria: o licitante vencedor deverá manter as dependências da Bilheteria limpas e em perfeito estado de conservação. Deverá também trocar materiais queimados, quebrados, defeituosos ou aqueles que possam prejudicar os usuários do Terminal Rodoviário. O atendimento da Bilheteria será no horário comercial. Nesta sala, somente será permitido a venda de passagens.

3.04 – Normas gerais para as salas:

- Não será permitida, em qualquer local do Terminal, a guarda ou depósito de material inflamável, explosivo ou tóxico.

- Cada sala deverá possuir extintores de incêndio em quantidade suficiente as suas necessidades, os quais deverão periodicamente serem vistoriados e recarregados. 

- É vedada a colocação de balcões, freesers, vitrines ou outros objetos em instalações nas áreas públicas de circulação. 

- É vedada a exposição de artigos para a venda e amostra em frente às salas em cestões, cabides, etc. 

- É proibida a permanência de animais no interior das salas, exceto peixes em aquários, como decoração. 

- É proibida a sub-locação ou fracionamento das salas. 

- O lixo das salas deverá ser acondicionado em sacos plásticos e colocados no local previamente determinado para coleta pela Prefeitura Municipal. 

4 – FORMA DE PARTICIPAÇÃO DA CONCORRÊNCIA:

============================================

Poderão participar da presente Concorrência, as empresas legalmente constituídas com sua atividade social pertinente ao objeto licitado, habilitadas na forma do presente edital. Será exigido das empresas participantes, o instrumento de procuração de seus representantes, para que os mesmos possam participar da presente licitação, na falta de seus proprietários ou sócios. 

5 – CONSULTAS E VISITAÇÃO DO OBJETO DA CONCORRENCIA:

=====================================================

Os interessados que desejarem maiores esclarecimentos sobre o presente edital, bem como visitarem as salas, objeto do presente edital, deverão procurar à Comissão de Licitações da Prefeitura Municipal, no horário de expediente normal.

6 – DOCUMENTAÇÃO:

===================

A documentação deverá ser entregue em uma via, em envelope lacrado, contendo na parte externa do mesmo, os seguintes dizeres: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS 

01 – DOCUMENTAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº____/96

PROPONENTE:

a seguinte documentação:

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Certidão Municipal);

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (Certidão Estadual);

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Federal);

d) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (Certidão do INSS);

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (Certidão do FGTS);

f) Ato constitutivo, estatuto, ou contrato social em vigor, devidamente registrado em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

g) Declaração por escrito e assinada pelo licitante, de concordância irrestrita com os termos do edital. 

Esta documentação poderá ser apresentada em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, ou publicação em orgão da imprensa oficial. 

7 – PROPOSTA:

==============


As propostas deverão ser apresentadas em __ vias, sem rasúras, em papel próprio da empresa, em um envelope lacrado, contendo na parte externa do mesmo os seguintes dizeres: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS

02 – PROPOSTA

CONCORRÊNCIA Nº____/96

PROPONENTE: 

e deverão conter, o preço cotado por m² e total da sala, em moeda corrente nacional, em algarismos e por extenso. Será adotado em caso de divergência, o valor por extenso. 

8 – CRITÉRIOS PARA JULGAMENTO:

===============================

No julgamento das propostas, será levado em consideração, o maior preço por m² oferecido sobre os valores mínimos estabelecidos. Ocorrendo empate entre dois ou mais licitantes relativos ao mesmo objeto, a Comissão promoverá o desempate por sorteio público entre os mesmos. 

9 – DO PROCEDIMENTO LICITATORIO:

=================================

9.01 – Os licitantes cuja documentação ou propostas estiverem em desacordo com os termos do presente edital, estarão sujeitas a desclassificação.

9.02 – Para cada reunião à ser realizada, será lavrada ata circunstanciada dos trabalhos, a qual deverá ser lida, aprovada e assinada pela Comissão e pelos licitantes ou representantes presentes. O não comparecimento do licitante na reunião ou a falta de sua assinatura na ata, implicará na aceitação tácita das decisões da Comissão. 

9.03 – As dúvidas que eventualmente surgirem durante as reuniões, serão de juízo da Comissão, resolvidas por esta na presença dos licitantes, ou dependendo da complexidade, deixadas para posterior deliberação. 

9.04 – Na reunião à ser realizada na data definida neste edital, a Comissão receberá os envelopes contendo a documentação e proposta, sendo que o primeiro envelope será aberto e o seu conteúdo será examinado e rubricado pelos membros  da Comissão e pelos licitantes ou representantes presentes. 

9.05 – A Comissão julgará a habilitação, comunicando seu resultado na mesma ou em outra reunião, marcada para tal fim, ou por correspondência endereçada aos licitantes.

9.06 – Serão consideradas inabilitadas, os licitantes que não atenderem as exigências do item 6 deste edital, sendo-lhes devolvido inviolado e rubricado, o envelope contendo a proposta, decorrido o prazo para interposição de recursos ou a denegação dos recursos interpostos. 

9.07 – Havendo desistência verbal de recurso registrada em ata por todos os licitantes presentes, poderá a Comissão de Licitações, havendo tempo hábil, proceder, no mesmo dia e local definidos no processo, a abertura do envelope contendo a Proposta. 

9.08 – O envelope nº 02 – Proposta, devidamente lacrado, será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes ou representantes presentes, caso não se proceda sua abertura na data do recebimento. 

9.09 – Somente serão abertos os envelopes contendo as propostas dos licitantes julgados habilitados, cujas folhas deverão ser examinadas e rubricadas pelos licitantes ou representantes presentes. 

9.10 – A abertura dos envelopes contendo as propostas dos licitantes habilitados, somente será feita, após transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou após o julgamento dos recursos interpostos, ou, ainda, no caso da desistência verbal prevista no item 9.07.

9.11 – A Comissão após analisar as propostas apresentadas, adjudicará os respectivos objetos licitados aos licitantes vencedores. 

9.12 – No julgamento da proposta, será levada em consideração a maior e melhor oferta, feita sobre os valores mínimos estabelecidos no presente edital.

9.13 – Será declarado vencedor para cada sala, o licitante que apresentar proposta mais vantajosa para a Administração.

9.14 – Ocorrendo empate entre dois ou mais licitantes, relativamente a mesma sala licitada, a Comissão promoverá o desempate por sorteio público entre os mesmos. 

9.15 – O resultado do julgamento das propostas, será comunicado por escrito, assegurado aos licitantes o direito de recurso por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias contados da ciência do resultado. 

9.16 – Interposto o recurso, abrir-se-á do mesmo vista aos demais licitantes pelo prazo de 5 (cinco) dias úteis, para impugnação. 

9.17 – Impugnado ou não o recurso, a comissão o apreciará, podendo realizar instrução complementar, e, decidirá fundamentadamente, pela manutenção ou reforma do ato recorrido, no prazo de 5 (cinco) dias, submetendo o processo ao Sr. Prefeito Municipal para análise final. 

9.18 – Decorrido o prazo para os recursos contra o julgamento, a Comissão adjudiciará o vencedor para cada sala licitada, e encaminhará o processo ao Sr. Prefeito Municipal para a Homologação do mesmo.

9.19 – Homologado o vencedor para cada sala licitada, o mesmo fica convocado para assinar o contrato de concessão, devendo fazê-lo num prazo máximo de 10 (dez) dias contados da data da homologação do Processo, sob pena de desclassificação.

10 – DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS:

==================================

10.01 – O município de Rio dos Cedros, reserva-se o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, desistir, revogar, adiar ou mesmo anular, total ou parcialmente esta presente licitação, se assim julgar conveniente, sem que isso represente direito dos licitantes a qualquer pedido de indenização, reembolso ou compensação de valores.

10.02 – A qualquer tempo, antes da contratação o município poderá desclassificar a proposta sem que ao licitante caiba o direito de indenização, na hipótese de vir a tomar conhecimento de fato ou circunstância que desabone sua idoneidade financeira, sua regularidade jurídico-fiscal e comprometa ou reduza sua capacidade operacional. 

10.03 – O Município terá amplo poder de fiscalização em todas as fases do empreendimento e durante a vigência do contrato de concessão.

10.04 – Os licitantes vencedores se comprometem a obedecer as normas gerais de uso que fazem parte do presente edital, do contrato de concessão e outras que vierem a ser determinadas pelo poder público.

10.05 – Os casos omissos deste edital serão devolvidos pela Comissão, com base na legislação específica, admitindo-se recurso da decisão ao Sr. Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, em __ de dezembro de 1996

________________________                                 ______________________

WALMOR LENZI                                                       NELSON FLORIANI

Prefeito Municipal                                                                   Ass. Jurídico

